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resenta o

o per odo 200 200 , o  orpo esteve na ecretaria 
xecutiva da , sendo a sede de seu escrit rio e tendo 

duas de nossas compan eiras de e uipe nessa secretaria. 
oram uatro anos de muitos desafios e aprendi ados, 

entre eles, o de compreender mel or a din mica da , 
as diversas express es do eminismo ue convivem em seu 
interior, os limites e as m ltiplas possi ilidades ue uma arti
cula o com taman a amplitude contém.

o per odo seguinte, entre 200  e 2010, ainda nos dedica
mos  ecretaria xecutiva, mas agora sediando apenas o 
setor financeiro da , e disponi ili ando uma integran
te da e uipe para contri uir mais especificamente com a 

oordena o xecutiva acional, representando o regional 
da  ue articula os runs de mul eres de lagoas, Per
nam uco e io rande do orte.

om muita satis a o seguimos uscando atuar no sentido 
de ortalecer este movimento do ual participamos, entre 
outras ra es, por confiarmos na corre o de suas escol as 
e pela lin a de seu eminismo, um eminismo a erto  diver
sidade presente nas organi a es de mul eres e ue se 
declara como anti capitalista, antirracista e anti patriarcal.

o termos a oportunidade de sistemati ar uma experi ncia 
de movimento no rasil, oportunidade constru da unto  rti
culaci n eminista arcosur  e contando com recursos 
para uma pu lica o, n o tivemos d vida em escol er a 

ste é mais um resultado de nossa a o em parceria, ue temos 
o pra er de lan ar no contexto dos 0 anos do  orpo.

aria et nia ila 
oordenadora geral do  orpo



rti la o de l eres rasileiras 
 iversidade e o sadia

 de e o de er de e ante  o  de contin ar endo  
 o e torna o t ro  te o ren e de er ecti a  

de e eran a  c o entido  todo con tr do 
entre o a ado e o re ente...  

aria Rita e l

eri ncia  o e ro  entido  ida... 
 no ato da tran i o e a i ncia 

an a e tat to de e eri ncia. 
alter en a in

 com grande satis a o ue apresentamos esta pu lica o 
so re o modo de organi a o e de a o pol tica da  
 rticula o de ul eres rasileiras, uando se comple

tam 1  anos de sua cria o, ruto do dese o e da coragem 
de um diverso e ousado con unto de militantes eministas 

ue, espal adas em in meros estados e integrando as mais 
diversas organi a es, undou um movimento nacional de 
mul eres, o e organi ado e atuante em 2  estados e no 

istrito ederal. 

omo resultado de um dedicado tra al o de armen il
va, educadora do  orpo  Instituto eminista para a 

emocracia e militante da , este texto é mais ue a 
sistemati a o so re como essa rticula o se organi a e 
desenvolve sua a o.  a sistemati a o so re o processo 
de constru o compartil ada de um movimento  um movi
mento social eminista. 

armen ilva conseguiu, através da análise de documen
tos, de entrevistas com militantes da  em suas diversas 



inser es no movimento e de uma oficina com a sua oor
dena o xecutiva acional, resgatar toda uma tra et ria 

ist rica de por onde passou e passa a r i  ue constitui 
o e a .

em se propor a ser uma o ra te rica, mas longe de ser 
um documento pan etário, de enaltecimento de um movi
mento e de sua prática, este texto tra  umas das principais 
caracter sticas da produ o te rica eminista  a capacidade 
de autocr tica, apontando os limites, os entraves, as contra
di es e mesmo antinomias ue marcam a organi a o pol
tica do movimento eminista.

itando as entrevistas de suas dirigentes e militantes, 
armen ilva vai apontando os con itos internos e externos 
ue estiveram presentes na organi a o da delega o ra

sileira ue oi  I  on er ncia undial so re as ul eres 
ei ing, 1 . s dilemas, as pol micas, os em ates pol ti

cos e a orma como eles oram ou n o  resolvidos, s o tra i
dos  tona, sem su ter gios.  autora constata ue é desta 
orma de lidar e en rentar essas uest es ue oi emergindo 

um modo de organi a o e um a er pol tico ue n o estava 
dado a riori, mas ue se e  e se a  pela experi ncia , isto 
é, como viv ncia re etida e compartil ada do ato de a er 
pol tica, esta entendida como a o trans ormadora ao mes
mo tempo do mundo e das pessoas.

Por n o estar dado a riori, este modo de organi a o e 
a o se constr i ao longo de uma década e meia, per odo de 
exist ncia da , no ual oram definidas rentes de luta 
estratégias comuns de a o, além de prioridades a partir de 
cada contexto e das possi ilidades reais de a o pol tica dos 
movimentos de mul eres locais ue integram a rticula o. 

armen ilva vai assim a ordando este processo de constru
o ue se aseia nos princ pios eministas de diversidade, 



pluralidade, ori ontalidade e autonomia das mul eres e 
de seus movimentos. ostra tam ém os limites o etivos e 
pol ticos impostos pela op o tomada de n o se a rir m o 
desses princ pios ao se uscar construir um movimento des
centrali ado, ue considere e respeite cada mul er e cada 
pe ueno grupo ou movimento como um su eito aut nomo.

o podemos deixar, portanto, de agradecer a armen il
va por todo o es or o de sistemati a o e de ela ora o 

ue resultou nesta pu lica o e ue, com certe a, será um 
importante su s dio para todas a uelas ue dese em con e
cer mel or a  e, uem sa e, se integrar ao nosso movi
mento. Para cola orar ainda mais neste sentido, a pu lica

o tra  anexos alguns documentos importantes da  
nossa arta de Princ pios resultado de uase tr s anos de 
de ates e re ex es , a Pol tica eral 2008 2010 e o odo de 

uncionamento. 

Por ltimo, gostar amos de ressaltar ue essa pu lica o, 
neste momento, tem um valor muito especial, pois vem 
ao p lico s vésperas de um ncontro acional, previsto 
para mar o de 2011. este sentido, dará uma importante 
contri ui o para a re ex o, sempre necessária, so re ue 
movimento eminista dese amos construir a partir de nos
sa atua o como . xalá se a um movimento capa  de 
mo ili ar nosso dese o e utopia de trans ormar o mundo 
pelo eminismo, trans ormando ao mesmo tempo n s mes
mas e a todas as mul eres.

nal a ra o  li a et  erreira e al  Lo e  de li eira
ecretaria xecutiva acional 

da rticula o de ul eres rasileiras 
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 m jeito de ser e fazer 
movimento feminista

Car en il a

o modo de uncionamento e atua o da rticula o de 
ul eres rasileiras   pode se detectar elementos 

constitutivos de um método pr prio de auto organi a o e 
a o pol tica  esponder a esta pergunta é o desafio assumi
do ao ela orarmos esta sistemati a o.

 processo de sistemati a o so re a experi ncia da  
pretende tam ém contri uir para a re ex o interna so re a 
sua organi a o, uncionamento, procedimentos adotados 
para a o p lica e mecanismos de participa o, como par
te da sua consolida o como uma articula o de movimen
to social. Para isso, tomamos por undamento o eminismo 
como um pensamento cr tico, mas tam ém como uma práti
ca pol tica ue tem como oco principal a li erdade e a igual
dade para as mul eres.  movimento eminista é, portanto, 
parte do movimento de mul eres, o ual congrega todas as 
ormas de organi a o de mul eres em lutas por di eren
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tes o etivos, vinculados a direitos.2 oi nessa perspectiva 
ue o omit  Pol tico da , em 200 , tomou a decis o 

de tra al ar com afinco para a consolida o da  como 
um movimento social, e é nesse processo ue se inclui esta 
sistemati a o.

egamos a este texto a partir de ormula es dos docu
mentos da , entre os uais  relat rios, oletins, pan

etos  de entrevistas com coordenadoras nacionais e com 
coordenadoras de runs de mul eres dos estados, e do 
registro de uma oficina com a coordena o nacional, eita 
especialmente para esse fim. a se u ncia, este texto pode
rá ser utili ado como um instrumento de de ate interno na 

 e, possivelmente, su sidiará a prepara o do ncontro 
acional de 2011.

Para respondermos  uest o proposta no in cio deste pro
cesso de sistemati a o  se á ou n o um método pr prio 
de organi a o e a o pol tica na  , e se necessário 
resgatarmos um reve ist rico dessa articula o, seu pro
cesso atual de organi a o, suas pautas atuais e seus pro
cedimentos comuns de a o pol tica em torno da luta pelos 
direitos das mul eres.  partir da  é ue será poss vel discutir 
a exist ncia de um método e apontar lacunas e aprendi a
dos ue temos vivenciado nessa experi ncia de constru o 
de uma articula o do movimento eminista em n vel nacio
nal, no rasil.
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are e e foi assim  Um reve ist ri o
i tir o  a e er  e e de tina ...

  é uma articula o pol tica, n o partidária, cu a 
origem está no es or o de organi a o do movimento de 
mul eres rasileiro, vivenciado no processo de prepara o 
para a I  on er ncia undial das a es nidas so re 

ul eres, esenvolvimento e Pa , reali ada em Pe uim 
ei ing , na ina, em 1 .  la tem, entre seus princ pios, 

o respeito  autonomia organi ativa e pol tica dos espa os 
ue a constituem. sses espa os, organi ados em cada esta

do,  s o c amados redes, runs, n cleos ou articula es. 
oravante usaremos o termo rum  ao nos re erirmos a 

todos eles, a fim de acilitar a compreens o. 

o e, a  se organi a por meio do ncontro acional, 
ue congrega ativistas de todos os espa os eministas ue 

participem ou apoiem a  e dese em estar no ncontro  
do omit  Pol tico acional, o ue e uivale em outros movi
mentos  dire o nacional, no ual se re nem representados 
os runs staduais de ul eres com a oordena o xe
cutiva acional e no ual, eventualmente, participam tam

ém as redes, movimentos e articula es parceiras.  oor
dena o é composta por oito coordenadoras articuladas a 
partir de regi es do pa s, e mais cinco assim distri u das  a 
representante da  na rticulaci n eminista arcosur, a 
representante no onsel o acional dos ireitos da ul er, 
e tr s integrantes da ecretaria xecutiva acional.  ecre
taria é assumida, de orma colegiada, atualmente, por tr s 
organi a es eministas  o oletivo eila ini  studos e Pes

uisas, com sede no io rande do orte, o un  oletivo 
eminista, da Para a, e pelo rum earense de ul eres.
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M    

Inicialmente a  oi constitu da como rticula o de 
ul eres rasileiras para ei ing,  isto é, como um processo 

ue visava a ela ora o de um documento do movimento 
de mul eres, no rasil, e a prepara o das representantes 
do pa s para a con er ncia nas a es nidas. ome ou 
com algumas eministas do io de aneiro e de o Paulo 
articulando uma reuni o com eministas de outros estados 
para discutir um documento pr prio do movimento e/ou a 
in u ncia so re o documento oficial do governo rasileiro a 
ser enviado a ei ing. 

esse processo inicial, dois con itos marcaram o de ate  
primeiro, as diverg ncias so re a orma de financiamento  
para umas, a participa o rasileira deveria ser autofinan
ciada e, para outras, n o avia pro lemas em rece er ual

uer tipo de apoio. esse nterim, ocorreu a o erta da said 
de financiar a delega o rasileira. m un o do papel ue 
esse organismo norte americano teve durante a ditadura 
militar no rasil, a posi o negativa oi consensual, alar
gando o de ate para re ex o so re critérios pol ticos para 
discuss o de ual uer apoio financeiro, mas n o sem ue 
ten am ocorrido várias tens es no percurso ue marcaram 
o in cio da .

 segundo con ito undamental nesse in cio da articula o 
oi so re o texto ue deveria ser ela orado com as posi es 

do movimento eminista rasileiro. avia duas posi es  a 
primeira ue considerava necessário ser um material com 
grande undamenta o e eito por especialistas, e a outra 

ue ac ava imprescind vel ser um documento ue tomasse 
por ase os de ates preparat rios no movimento de mul e
res, a serem reali ados em todos os estados da edera o. 
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 decis o so re esse con ito come a a constituir um modo 
de a o pr prio da . ecidiu se por criar um grupo de 
especialistas ue tra al asse no documento, mas tam ém 
articular um processo de de ate nacional, com reuni es e 
encontros em todos os lugares poss veis, para construir as 
propostas do movimento de mul eres rasileiro ue deve
riam constar no documento. lém disso, decidiu se tam ém 

ue a delega o rasileira seria composta por representan
tes eleitas nesses espa os organi ativos em cada estado.  
assim oi eito.

 encontro nacional ue finali ou esse processo reuniu 800 
mul eres no io de aneiro e originou um documento ue 
expressa os de ates ocorridos em todos os recantos do 
pa s. om ele, a delega o rasileira  00 mul eres  oi 

 on er ncia da  em ei ing, em 1 . sse in cio da 
 esteve articulado  participa o latino americana na 

on er ncia undial, de onde surgiu a   rticulaci n 
eminista arcosur, da ual a  é uma das undadoras. 
Isso oi importante por ue e  a gente no rasil se sentir 

parte da mérica atina , salienta uacira ésar de liveira.

esse processo resultou tam ém a cria o de espa os orga
ni ativos dos movimentos de mul eres em vários estados, 
os uais ainda n o existiam com o caráter de rum. sses 

runs passaram a congregar diversos tipos de organi a es 
de mul eres, variando de um lugar para outro, como s 
eministas, grupos populares de mul eres, organi a es de 

mul eres de sindicatos ur anos e rurais, n cleos de estudos 
acad micos, movimentos aut nomos de mul eres, setoriais 
de mul eres de movimentos mistos compostos por omens 
e mul eres , eministas de s mistas e eministas ue n o 
atuam em nen um desses tipos de organi a o e articulam
se diretamente com a a o dos runs de mul eres.
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 movimento eminista, por princ pio, é contrário  centrali
a o e a estruturas verticali adas, o ue, no rasil, é comum 

em organi a es nacionais. omo ent o oi aceita a ideia de 
uma articula o nacional com tal poder de congrega o de 
di erentes organi a es  egundo c uma c uma er, á 

avia várias iniciativas de um espa o nacional ue congre
gasse di erentes organi a es, mas sem muito resultado. 

esse momento, isso oi poss vel por ue a  era data
da, tin a um tempo e um o etivo determinados  até ei
ing. uacira de liveira acrescenta o interesse de in meras 

inst ncias do movimento no m ito local de articularem se 
entre si e a disposi o de eministas dispersas em di erentes 
lugares como ortes contri ui es ue via ili aram a . 

   M

sse momento de intensa articula o no movimento de 
mul eres rasileiro n o surge ao acaso. á uma a o inten
cionada de várias eministas, ue via aram por todo o pa s 
com o intuito de contri uir nessa constru o. á tam ém 
uma con untura pol tica imediatamente anterior ue a uda a 
explicá lo. en o, ve amos  o rasil, desde a década de 1 80, 
vivia o processo de redemocrati a o p s ditadura militar. 

ssa década oi, para o con unto dos movimentos sociais ra
sileiros, um momento de grande crescimento e articula o. 

 movimento de mul eres teve uma orte atua o especial
mente na área de viol ncia e sa de, da ual resultaram, como 
mecanismos de pol ticas p licas, a cria o das eams  ele
gacias de Pol cia speciali adas no tendimento  ul er 

tima de iol ncia  e a implanta o do P I   Programa 
de ten o Integral  a de da ul er, por exemplo.
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esse per odo, os movimentos sociais participavam ativa
mente da campan a nacional por elei es diretas para a 
presid ncia da ep lica, em 1 8  ue ficou con ecida por 
seu lema iretas á  e da campan a por uma assem leia 
nacional constituinte livre, democrática e so erana, em 
1 8 .  campan a das iretas oi derrotada.  presidente da 

ep lica, ancredo eves, de um partido de oposi o con
sentida , oi eleito em um colégio eleitoral composto pelo 

ongresso acional e, com seu alecimento imediatamente 
posterior  elei o, o overno ederal oi assumido pelo 
vice, osé arne , l der do partido de grande sustenta o 

 ditadura militar.  rasil e  uma sa da do regime militar 
com uma transi o conservadora. 

á a campan a pela ssem leia onstituinte oi vitoriosa. 
m 1 8 , oram eleitos deputados e deputadas com o o e

tivo de ela orar a nova onstitui o do rasil, para a ual oi 
a erta tam ém a possi ilidade de participa o popular. s 
movimentos sociais participam ativamente, com a ela ora

o de emendas populares ao texto da onstitui o, para as 
uais oram coletadas mil ares de assinaturas. sse proces

so conseguiu instituir, no texto constitucional, vários direi
tos sociais até ent o n o ormali ados no pa s. 

 movimento de mul eres atuou de orma marcante nesse 
processo. o avia uma organi a o nacional do movimen
to com capacidade de articula o geral de suas ativistas e 
suas propostas. m un o disso, as eministas ue esta
vam no onsel o acional dos ireitos da ul er  

 um rg o governamental de caráter consultivo com par
ticipa o da sociedade civil  assumiram a lideran a da arti
cula o do movimento de mul eres em torno da emenda 
popular pelos direitos das mul eres na onstitui o, o lo  
do atom , como ficou con ecido, resultou em importantes 
con uistas na onstitui o de 1 88, ue entrou para a ist ria 
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como a onstitui o idad . ela derivaram várias leis espe
c ficas ue esta elecem direitos e criaram espa os de parti
cipa o da sociedade na gest o das pol ticas p licas para 
implementa o desses direitos, os consel os e con er ncias 

ue, na con untura atual, avaliamos com um ol ar cr tico.

onsideramos ue o processo de articula o criado para 
a participa o das mul eres rasileiras na on er ncia de 

ei ing oi avorecido pela grande mo ili a o nacional 
organi ada pelo movimento de mul eres para coleta de 
assinaturas e press o so re deputados e deputadas consti
tuintes em un o dos direitos das mul eres. Isso n o nega 
a or a da intencionalidade das eministas ue estavam  
rente desse novo momento de mo ili a o, pelo contrá

rio  ela pr pria pode ser vista no o o da orte atua o dos 
movimentos sociais como um todo, na uela con untura, e 
se articulou tam ém com o ideário eminista de dar vo  s 
mul eres , istoricamente exclu das dos processos pol ticos.

ar vo  s mul eres  parece ter sido a ideia or a ue se 
expressou no método adotado nesse in cio da articula o. 

em a ver com a discuss o do poder e a n o aceita o de 
representa o como delega o, mas tam ém tem a ver com 
a compreens o de ue o en rentamento das mul eres ao 
sistema passa pela ela ora o so re a sua pr pria situa o, 
isso como um exerc cio li ertador , en ati a ilvia amur a. 

 complementa  o rasil á uma tradi o muito orte, vin
da de di erentes camin os, de ue a er as coisas em roda, 
acilitar a ala, a participa o, mexer com o corpo, dialogar, 

produ ir con ecimento unto... isso li erta.   nesse caldo de 
cultura ue se ela ora o documento para ei ing, tomando 
por ase os de ates eitos nos espa os estaduais, os uais 
tam ém escol em suas representantes.

Para algumas eministas, ei ing era um pretexto ue a 
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gente tin a ue aproveitar para mo ili ar as mul eres.  a  
a decis o de ue para ir a ei ing era preciso ser escol ida 
em um espa o estadual ue articulasse os grupos e movi
mentos de mul eres existentes na uele local. m outro 
instrumento adotado oi o roteiro de discuss o, ent o voc  
tin a ue organi ar rodas de conversas, runs de de ates 
nos estados... na época a gente c amava assim... oi um 
método ue voltou a ser adotado depois, na prepara o 
da con er ncia de mul eres rasileiras, e isso n o oi eito 
para produ ir documento, n o, isso realmente oi eito para 
aproveitar... vamos aproveitar para discutir com as mul e
res a situa o das mul eres.  8

M   

o voltar da on er ncia de ei ing, em uma nova reu
ni o nacional, a posi o da coordena o oi no sentido de 
encerrar ali as atividades da , á ue ela era uma articu
la o ue tin a cumprido seu o etivo. ntretanto, a posi

o ma oritária entre as presentes oi pela continuidade da 
. ssa oi a primeira decis o e, em seguida, acertou se 

ue a  se voltaria para o monitoramento da Plata orma 
de ei ing  no rasil.

 ideia de monitoramento das plata ormas resultantes das 
on er ncias do ciclo social da  era orte na década de 

1 0 no rasil. Para algumas, se tratava de acompan ar o 
ue seria eito para implanta o das deli era es da  

no pa s  para outras, seria necessário um intenso processo 
de mo ili a o para exigir do stado rasileiro o esta e
lecimento de direitos e pol ticas p licas necessárias para 
cumprir a Plata orma de ei ing.  no o de monitoramen
to de pol ticas p licas, ue se torna orte nas s e nos 



   eito de er e a er o i ento e ini ta

movimentos sociais nessa década, tem por trás de si o ciclo 
social da , as pol ticas do anco undial de a uste 
estrutural e o advento do neoli eralismo, ue redu  a a o 
do stado na área social. o rasil, viv amos, e ainda vive
mos, as contradi es de termos uma onstitui o idad  e 
leis ue esta elecem vários direitos e a redu o do stado 
e das pol ticas ue seriam necessárias para e etivar esses 
direitos.

 estratégia oi automaticamente dada, tin a ocorrido 
iena on er ncia Internacional de ireitos umanos da 

, 1 2 , airo on er ncia so re Popula o e esen
volvimento da , 1  e agora ei ing... á estava can
tada uma pauta de pol ticas p licas para serem monitora
das, mas na verdade elas eram para serem con uistadas. a 
época, ouve uma grande discuss o para dar ao conceito 
de monitoramento um sentido ativo, n o s  de fiscali a o, 
mas de luta pela implanta o, um sentido cr tico... as o 
conceito é ruim, ele segura, ele limita, aca a tendo um sen
tido mais passivo. 10 

s ltimos anos da década de 1 0 s o, para a , um 
momento di cil de articula o. o eitas algumas reuni es 
nacionais, momentos de de ates so re as pautas eministas 
nas pol ticas p licas, mas n o á uma grande participa o e 
mo ili a o dos runs estaduais, alguns dos uais se ragili a
ram, uncionando esporadicamente por ocasi o das atividades 
do ia da ul er, e outros seguiram construindo suas lutas 
locais e organi ando se de orma aut noma. avia eministas 
ligadas   atuando no  e em espa os internacio
nais do movimento, e oram constru das diversas ela ora es 
so re os direitos e as pol ticas para mul eres. sse momento 
de aixa capacidade de articula o constitui se como uma cri
se na , ue vai sendo superada a partir de 2000.



P R C       re e i t rico

  promoveu um alan o nacional das pol ticas p li
cas ederais em 2000 e, dentro da luta eminista pela uali
fica o do de ate so re democracia no rasil, definiu entre 
suas prioridades a luta contra o racismo, demarcando rela

o especial com o movimento de mul eres negras, entre as 
alian as com outros movimentos.   se enga ou no pro
cesso preparat rio  on er ncia undial ontra o acis
mo, iscrimina o acial, eno o ia e ormas orrelatas de 
Intoler ncia , ur an, 2001  e passou a visi ili ar, cada 
ve  mais, seu compromisso e identidade com a luta eminis
ta antirracista.  11

sse momento tem como marca do processo de ortaleci
mento da articula o uma reuni o nacional em atal, no 

io rande do orte, convocada com o intuito de repen
sar a , a partir da ideia de re or ar a articula o nos 
estados e retomar a discuss o de pol ticas p licas com o 
governo rasileiro.12

  

o o o da crise de articula o, essa reuni o nacional da 
, convocada inicialmente para organi ar a interlocu o 

com o stado rasileiro, na época com o governo de er
nando enri ue ardoso, no sentido do monitoramento da 
Plata orma de ei ing e da exig ncia de pol ticas p licas, 
possi ilita uma guinada na ist ria.   decide articu
lar uma grande alian a de todo o movimento eminista e, 
para além dele, com o movimento de mul eres como um 
todo, com o intuito de construir uma plata orma pr pria 
das mul eres rasileiras, a partir da ual poder amos nos 
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dirigir autonomamente rente ao governo e  sociedade, 
em de esa de nossos direitos. 

ascia ali uma nova estratégia para rearticular as or as do 
movimento eminista e, com ela, criou se uma nova onda 
de mo ili a o ue resultou na on er ncia acional de 

ul eres rasileiras, ue ela orou a Plata orma Pol tica 
eminista,1  re er ncia geral de pro eto pol tico utili ada 
o e pela .  procedimento adotado oi o mesmo  arti

cularam se reuni es nacionais amplas, com representa es 
de todos os estados e de todas as articula es e movimen
tos de mul eres ue dese assem participar  construiu se 
uma carta de princ pios e um roteiro ásico, ue su sidia
ram o processo de de ates em todos os cantos do pa s  e 
reali ou se con er ncias estaduais em 2  dos 2  estados da 

edera o e no istrito ederal, totali ando uma participa
o de .212 mul eres, muitas delas participantes de agrupa

mentos locais. a con er ncia nacional participaram cerca 
de 2 mil mul eres escol idas nas con er ncias estaduais. 

lém da , estiveram envolvidas na comiss o organi a
dora nacional nove articula es nacionais do movimento de 
mul eres.1  ssa con er ncia, organi ada autonomamente 
pelo movimento, sem participa o do governo, é um marco 
importante na ist ria do eminismo no pa s.

 partir de 2000, a  vem atuando tam ém no processo 
rum ocial undial, sintoni ada com a rticulaci n emi

nista arcosur, com a ual reali a vários de ates, e tam ém 
por meio dos iálogos eministas, encontro ue articula 
diversas express es do eminismo, em n vel internacional, 
antecedendo os eventos do rum ocial undial. Inicial
mente, a atua o se deu com o Planeta mea, espa o de 
aglutina o e de ates de eministas no interior do , e, 
na se u ncia, mantendo alguns espa os pr prios, reali an
do diversas atividades em con unto com outros movimentos 
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sociais, nas di erentes rentes de luta ue assume. o I , 
em ue ocorreu o Planeta mea, merece desta ue maior a 
mani esta o so re o a orto, ue teve muita ades o entre 
os/as participantes do rum.1

 con untura rasileira é marcada, nesse per odo, pela elei
o, em 2002, do presidente u s Inácio ula da ilva ue, 

sendo candidato do P  e de uma rente de partidos de largo 
espectro pol tico, é tam ém uma express o pol tica da or a 
do campo de movimentos sociais1  advindos do per odo da 
redemocrati a o. ula inaugura um novo modo de rela o 
com os movimentos sociais, a rindo novos canais de partici
pa o e de consulta so re as pol ticas p licas. as, apesar 
disso, mantém o mesmo tipo de pol tica econ mica do seu 
antecessor, associada s re ormas do stado inspiradas na 
pol tica neoli eral.  amplia o da participa o da socieda
de civil n o implica em real poder de decis o.

 governo ula cria a ecretaria special de Pol ticas para 
ul eres, com tat  de inistério, e instala a I on er ncia 
acional de Pol ticas para as ul eres, em 200 , mecanis

mo similar aos existentes em outras áreas de pol ticas p li
cas, a exemplo de sa de, direitos de crian as e adolescentes 
etc., com participa o de rg os de governo e organi a es 
da sociedade civil.  , em reuni o com outras organi a

es nacionais do movimento de mul eres, tra a uma estra
tégia para atuar nesse processo ue implica na mo ili a o 
e orma o de opini o unto s delegadas ue seriam eleitas 
nos estados, de orma articulada com a atua o na comis
s o organi adora nacional. 

esse momento, a  toma como re er ncia a Plata orma 
Pol tica eminista e pu lica o caderno rticulando a uta emi
nista nas Pol ticas P licas, no ual pontua as di eren as entre 
essa con er ncia e a outra, organi ada de orma aut noma 
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pelo movimento, e prop e  on er ncia acional ue esta
ele a diretri es de pol ticas para as mul eres. itua o seme

l ante ocorreu em 200 , no processo da II on er ncia acio
nal de Pol ticas para ul eres, desta eita dirigindo o oco 
para a avalia o das pol ticas e para as defini es ue dariam 
corpo ao II Plano acional de Pol ticas para as ul eres.

  

Paralelo a isso, a  segue incentivando os runs estadu
ais de mul eres nas suas lutas em plano local e articulando 
algumas pautas eministas no plano nacional. estacam se 
nesse per odo o en rentamento  viol ncia contra as mul e
res, a luta pela descriminali a o do a orto, a participa

o cr tica na re orma da previd ncia, a incid ncia so re o 
or amento p lico ederal e a ela ora o do Plano Pluria
nual PP  do overno ederal, a participa o no de ate 
nacional so re modelo de desenvolvimento e livre comér
cio, além da participa o ativa nas on er ncias de Pol ticas 
P licas para Promo o de Igualdade acial e na on er n
cia de ireitos umanos.1

  vem ampliando a sua presen a articulada nos pro
cessos do rum ocial undial, tanto nos momentos de 
reali a o do   rum ocial ordestino, rum Pan

ma nico, rum emis érico e rum ocial rasileiro , 
como nos comit s organi adores de todos esses momen
tos. esses espa os, tem apresentado suas pautas de or
ma articulada com outros movimentos, como é o caso da 
se u ncia de atividades c amada orto na genda emo
crática ou da série de de ates so re a democrati a o da 
democracia, ue muito contri u ram para a ela ora o da 
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proposta de re orma do sistema pol tico rasileiro, para 
dar dois exemplos. Isso n o significa, em a soluto, ue a 
participa o se d  de orma organi ada, coesa e com orte 
atua o dos runs de mul eres, pelo contrário  avalia es 
eitas pela coordena o destacam a necessidade de investir 
or as na articula o da presen a nos espa os internacio

nais, ra o pela ual recentemente criou um grupo de tra
al o de lutas glo ais  para en rentar esse desafio.

ssa avalia o cr tica da sua atua o e  com ue, em 200 , 
no  de elém do Pará, a  atuasse de orma articula
da e com muita visi ilidade em várias rentes, com desta ue 
para o dia dedicado  Pan ma nia, uando esteve presen
te com mani esta es nos tr s espa os art stico pol ticos 
criados pela organi a o do rum, com oco nos de ates 
so re corpo e li erdade sexual  usti a socioam iental e 
modelo de desenvolvimento  e a orto e viol ncia. esse 

rum, a  tam ém marcou sua presen a pela contri ui
o, no ltimo dia, na articula o da ssem leia de ul eres, 

na ual oi aprovada uma declara o lida na assem leia final, 
semel ante ao ue ocorreu com outros movimentos sociais.

sse processo de autoconstitui o da rticula o de ul e
res rasileiras, uma articula o eminista e antirracista, como 
um su eito pol tico de re er ncia no campo dos movimentos 
sociais rasileiros, com condi es de interlocu o com o sta
do e a sociedade, n o oi algo pré determinado, mas um pro
cesso pol tico ue reuniu as or as de eministas, de vários 
mati es pol ticos e diversas express es organi ativas, num 
es or o con unto de criar espa o pol tico para a er ouvir as 
vo es das mul eres rasileiras no cenário nacional.  presen

a de eministas negras, desde o in cio, e a sua organi a o 
como su eito pol tico externo oram, para a , um tensio
namento positivo constante, em un o das novas uest es 

ue esse su eito tra  para o pensamento eminista.
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                    eito de ser  omo 
a  foi se or anizando

 ida e  e  onda  co o o ar...

 processo de auto organi a o da  ao longo da is
t ria aponta indicativos de um método ue possamos dis
tinguir como undamentado nos princ pios eministas  Para 
n o sermos t o ousadas, vamos come ar afirmando ue á 
um modo de a er as coisas na  ue se repete e vai se 
afirmando ao longo de sua tra et ria. as esse modo n o 
parece ter sido criado a riori, antes do pr prio processo.  

rev ssimo ist rico apresentado demonstra como as deci
s es ue oram tomadas em momentos di ceis, em cada 
con untura, oram constituindo um modo de organi ar se, 
de uncionar cotidianamente e de agir, ue o e nos pare
cem muito pr prios da , mas ue tam ém carregam 
consigo muitas dificuldades.

  nasce com uma finalidade e um término preesta e
lecidos. ra uma articula o para ei ing. a volta da on
er ncia da , decide continuar existindo, mas sem pre

esta elecer claramente como seria essa exist ncia, apenas 
definindo o seu ue a er. á nesse momento tin a se a ideia 
de ser um espa o ue dá vo  s mul eres , em suas diversas 
express es.18  indetermina o so re como deveria ser essa 
articula o e a decis o de ser um espa o ue congrega a 
diversidade das mul eres articuladas em movimentos pare
cem ter sido a ase para a constitui o do modo de ser e de 
atuar da  o e.

esde o in cio, a  n o tin a uma lin a pol tica nica e 
nem um rumo final stico previamente esta elecido.  ideia 
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era garantir a presen a do movimento rasileiro de mul e
res em ei ing. epois disso, passou a monitorar os resul
tados, em seguida uscou untar todos os movimentos na 
ela ora o da Plata orma Pol tica eminista, posteriormen
te voltou se para articular todo o mundo para incidir nas 

on er ncias de Pol ticas P licas para as ul eres, con
vocada pelo overno ederal. ais recentemente, assumiu 
nova articula o19  dos vários movimentos de mul eres para 
incid ncia so re o processo de re orma da previd ncia do 
governo ula, criando um rum nacional em de esa da pre
vid ncia universal, ue agora se ampliou para a de esa da 
seguridade social.

Para esses processos, a coordena o nacional e o omit  
Pol tico acional da  sempre perce eram a import n
cia de organi ar documentos preparat rios, roteiros de 
de ate e de articular discuss es em todos os estados para 
construir a or a de sua presen a nacional.  claro ue, em 
alguns runs estaduais, isso era eito e ainda enri uecido 
com os de ates locais  em outros, a re ex o nacional n o 
era t o presente assim. ssa situa o di erenciada em mui
tos momentos en ra ueceu a atua o nacional da .

a , as ormas de participa o s o uidas, a orma 
de mo ili a o é propositiva, n o normativa, e se dá pelo 
exerc cio da comunica o, intera o e a o das mul eres 
eministas ue dela participam. s prioridades de a o s o 

constru das nas rela es e processos decis rios participati
vos, e est o marcadas pela produ o de consensos na a o. 

 diálogo, a articula o e a livre ades o s o compreendi
dos como método de relacionamento interno e método de 
relacionamento com outras organi a es do movimento de 
mul eres rasileiro e internacional. 20 ssa afirma o da  
demonstra uma intencionalidade no modo de organi ar se e 
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de construir as a es pol ticas. amos ver como isso ocorre 
a partir dos espa os decis rios.

  

  instituiu o omit  Pol tico acional, ue re ne repre
sentantes dos agrupamentos estaduais ue a integram. 

ssas participantes podem ser confirmadas ou renovadas 
a cada reuni o, por decis o do seu agrupamento estadual, 
mas a grande maioria mantém as mesmas representantes 
por mais de um ano. s reuni es s o garantidas com pro
etos de financiamento para ag ncias internacionais eitos 

pela ecretaria xecutiva e/ou oordena o acional, e eles 
garantem o custeio de uma representante de cada estado  
entretanto, todos os estados t m tr s representantes, ue s 
ve es se reve am nas reuni es ou participam con untamente, 
desde ue o agrupamento estadual consiga custear.  omi
t  Pol tico congrega tam ém representantes das principais 
redes parceiras com as uais a  articula muitas de suas 
pautas, e, além disso, uase sempre a  um de ate pol tico 
relevante para o momento, com eministas convidadas espe
cialmente para esse fim.  omit  Pol tico esta elece as prio
ridades anuais e as diretri es do plano de a o da .

 oordena o xecutiva acional é definida entre as inte
grantes do omit  Pol tico periodicamente, uscando agre
gar a um espa o de atua o nacional a ideia de composi o 
a partir de representa o de regi es. lém das reuni es do 

omit , a coordena o tem momentos pr prios de encon
tro. coplados  coordena o uncionam, uns mais e outros 
menos, grupos de tra al o  em torno de prioridades 
deli eradas no plano de a o e compostos por mul eres do 
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omit  Pol tico e outras ue se agregam para contri uir com 
a uela uest o. o exemplos desses grupos de tra al o  

 so re viol ncia contra as mul eres,  de lutas glo ais, 
omiss o rgani adora do ncontro acional, omiss o de 
etodologia etc.

 partir de 200 , a  perce eu a necessidade de cons
tituir um espa o mais amplo de enga amento da milit ncia 
eminista ue se afina com o seu modo de atua o e suas 

pautas pol ticas  o ncontro acional.  ncontro, reali a
do na cidade de oi nia, em de em ro de 200 , congregou 

mul eres eministas dos espa os estaduais ue constituem 
o omit  Pol tico, parceiras, aliadas, cola oradoras e simpa
ti antes, ue dele participaram em nome pr prio, inscritas 
de orma individual ou pelas organi a es e movimentos 
sociais nos uais atuam. 21

 arta de Princ pios do nam  esta elecia claramente ual 
o caráter ue o omit  deu ao ncontro   ncontro acio
nal da  é um espa o plural e diversificado, n o con essio
nal, n o governamental e n o partidário. ua metodologia 
de constru o e reali a o orienta se pelo respeito  diver
sidade das práticas e express es pol ticas do eminismo, o 
respeito  necessária articula o entre os sa eres populares 
e acad micos presentes entre as mul eres, e tam ém pelo 
compromisso com a re ex o cr tica eminista e a constru

o coletiva do con ecimento .22 s registros eitos nesse 
momento demonstram como o ncontro conseguiu ser uma 
express o real da , com a grande diversidade de orga
ni a es e de pautas pol ticas ue animam o dia a dia dos 

runs estaduais, com uma configura o estética pr pria, 
uma metodologia participativa ue possi ilitou o diálogo 
entre experi ncias e sa eres diversos, e com grande parti
cipa o de mul eres de grupos populares, ue s o maioria 
nos runs de mul eres ue uncionam permanentemente.
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 modo de organi a o da  está im ricado com o seu 
modo de a o pol tica.   se organi a para a o e cons
tr i diálogo e rela o de compromisso para dentro, com a 
ades o dos runs e outras organi a es eministas s, 
grupos, n cleos acad micos...  s uest es ue ela prop e, 
e para ora, construindo parcerias e alian as com outras arti
cula es eministas e outros movimentos sociais.

 processo de autoconstitui o da , por ser a erto, 
sem filia o, uncionando por ades o con untural e sem 
regras muito ortes predeterminadas, estimula a ades o 
dos runs estaduais de mul eres ao seu omit  Pol tico e  
incentiva a ades o s pautas propostas. odavia, durante 
muito tempo, talve  pela ragilidade das inst ncias nacio
nais e o espa amento entre suas reuni es, a  n o 
era uma presen a constante no cotidiano dos runs. m 
alguns, até o e, a vis o so re a  é limitada ao repasse 
de in ormes por parte da representante do rum no omi
t  Pol tico e  articula o para assinatura em algum docu
mento ou participa o em algum momento de press o 
so re o overno ederal e/ou ongresso acional.  senti
do de pertencimento das integrantes dos runs   ain
da n o é generali ado em todos os estados, em ora pare a 
ter aumentado com a presen a de muitas mul eres desses 
espa os no ncontro acional.2

s grupos de tra al o ue uncionam unto  coordena o 
nacional oram organi ados para acilitar o apro undamen
to e o encamin amento das prioridades pol ticas da , 
e tam ém como um espa o de milit ncia para eministas 

ue n o t m condi es de participar cotidianamente dos 
runs estaduais, ue atuam em s e universidades, e t m 
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contri ui es te rico pol ticas a serem agregadas ao es or
o de constru o da , em parceria com as integrantes 

do omit  Pol tico. as eles n o conseguem uncionar t o 
satis atoriamente  articulam se de orma virtual, por alta de 
recursos para reuni es, e atuam mais precisamente uan
do algumas participantes s o instadas individualmente a 
desenvolver contri ui es para uma ou outra uest o.

m 200  e 2008, o modo de organi a o da  oi o e
to de discuss o nas reuni es da coordena o para encami
n amento de uma consulta nacional. onsulta acional é 
um instrumento da ecretaria xecutiva e da oordena o 
dirigido aos agrupamentos estaduais runs, redes...  sem
pre ue um determinado tema pol mico precisa ser definido 
para dar continuidade  a o da . la é eita por meio 
eletr nico e as respostas dos estados devem se asear em 
de ates a ertos, mas em alguns casos resumem se  partici
pante no omit  Pol tico.

am ém estiveram em uest o a orma de organi a o e o 
uncionamento do omit  Pol tico. á di erentes modos de 

compreender a presen a das organi a es parceiras. uem 
discorda dessa presen a considera ue isso redu  a or a 
do omit  á outras consideram ue esta presen a deveria 
ser estimulada e ampliada. uestiona se tam ém a possi i
lidade de a  ter tomado um caráter ederativo ao cons
tituir se como articula o de runs estaduais, o ue seria 
um elemento contrário a seu caráter amplo de articula o 
da diversidade de movimentos de mul eres e exigiria ent o 
enga ar movimentos regionais e nacionais no seu espa o de 
articula o, adotando caráter organi ativo de rede de movi
mentos sociais.

  en renta tam ém o de ate so re a autonomia pol ti
co organi ativa dos runs estaduais ue a constituem. ssa 
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autonomia pode gerar  ou n o  ades o s pautas pol ticas 
nacionais e internacionais propostas, e isso tem apresentado 
riscos e dispers o de or as em momentos c ave da con untu
ra. Por outro lado, á re ex es no sentido de ue a autonomia 
dos runs para aderirem ou n o a uma proposi o pol tica é 

ue gera a or a e a capacidade de mo ili a o da , em 
un o de seu estilo de rede e de orma o de consensos ati

vos, sem o riga o prévia em torno das decis es nacionais.2  

     

st o integrados   os agrupamentos de mul eres dos 
2  estados rasileiros e do istrito ederal. les s o c a
mados de modos di erentes em cada estado  rum, rede, 
n cleo ou articula o. al di eren a deve se ao processo pr
prio de autoconstitui o em cada lugar, o ue garante espe
cificidades e modos di erentes de organi ar se, de condu ir 
as lutas das mul eres e a er o de ate eminista no plano 
local.   n o tem uma exig ncia de estrutura para ade
s o e pertencimento, é a estrutura ue existe na uele local, 
com todas as suas dificuldades e possi ilidades, com a sua 

ist ria, ue entra na . m alguns lugares vai ter tido 
or a o movimento sindical, em outros, a presen a maior é 

de grupos populares, setores de igre a... e assim vai. 2  

a maioria dos runs participam s eministas, grupos 
populares de mul eres, eministas de outros movimentos 
sociais ou s mistas e algumas sem v nculo com nen u
ma organi a o ou atuantes no m ito acad mico. as á 
estados do rasil onde n o á nen uma  eminista e, 
mesmo nas universidades, a presen a eminista é muito 
redu ida, como é o caso de oraima. á casos em ue as 
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mul eres do movimento sindical participam ativamente dos 
runs, á outros em ue á um certo distanciamento.  

mesmo ocorre com eministas mais vinculadas s universi
dades, ue muitas ve es contri uem nos momentos ortes 
de ela ora o so re um pro lema em de ates e seminários. 

 modo de organi a o dos runs tam ém é diversificado. 
á a ueles ue est o articulados em todo o territ rio do 

estado, como no Pará e eará, e outros ue se restringem s 
capitais e áreas metropolitanas. á runs ue congregam 
poucas pessoas e organi a es, e outros ue t m mais de 0 
grupos participantes. ertos runs t m um uncionamento 
permanente, com um encontro peri dico de plane amento 
e avalia o, e reuni es regulares para re ex o e organi a

o das a es do movimento, mas á tam ém alguns ue 
uncionam em momentos de pi ue do movimento nacional, 

como o dia 8 de mar o, ia Internacional da ul er, ou na 
prepara o das on er ncias acionais de Pol ticas P li
cas, por exemplo.

xistem runs ortemente articulados em torno de priori
dades locais, como o rum de ul eres de Pernam uco, 

ue durante um largo per odo reali ou uma vig lia mensal 
de den ncia da viol ncia contra as mul eres, e outros com 
presen a local articulada ao seu contexto pr prio, consti
tuindo se com de ates de um pro eto pol tico para regi o, 
como é o caso do rum de ul eres da ma nia Paraen
se. lguns tomam para si o de ate so re viol ncia, muitos 
atuam mais na área de sa de, outros en rentam as uest es 
de desenvolvimento. ssas in orma es n o se aseiam 
em um levantamento o etivo, neste momento, apenas em 
o serva es esparsas das entrevistadas, mas sugerem uma 
diversidade de prioridades locais ue, considerando as con
unturas espec ficas, podem acilitar ou dificultar a ades o 
s pautas nacionais propostas pelo omit  Pol tico da .
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s runs conseguem uma diversidade de organi a es 
muito rica e por isso t m esse retorno de de ates e mo ili

a es, por ue, ao mesmo tempo, voc  consegue ter or a 
de mo ili a o, mas calcada em um grau de ela ora o cr
tica ue impulsiona o de ate, a o, a proposi o...  assim  
as pessoas entram e saem dos runs, voltam uando t m 
um assunto uente, a udam na ela ora o mesmo sem ir 
pra reuni es, á uns ue t m carta de princ pios, outros 
n o... s pessoas pertencem uilo enga adamente, n o é 
um neg cio ue se ota um tom no peito e da  a  parte. 

 uma ades o mesmo, de a udar a pensar, a construir... 2



  R  Con tr indo  todo de a o ol tica 

eito de fazer  onstr indo 
m m todo de a o ol ti a 

ran or ar o ndo elo e ini o

 re er ncia pol tica geral para atua o da oordena o 
xecutiva acional da  segue sendo a Plata orma Pol ti

ca eminista, documento resultante da ela ora o con unta 
de vários movimentos de mul eres do rasil, por ocasi o 
da on er ncia acional de ul eres rasileiras, em 2002. 

nualmente, o omit  Pol tico, dire o nacional da rticu
la o, decide as prioridades pol ticas do per odo e constr i 
as ases do plano de a o, ela orado posteriormente pela 

ecretaria xecutiva e aprovado na oordena o. 

 ecretaria xecutiva consolida esse plano, geralmente ela
ora ou solicita a alguma eminista ue o a a  documentos 
ue undamentem essas prioridades e a  circular o de ate, 

eletronicamente, para o omit  Pol tico e, por meio dele, 
para os runs estaduais de mul eres. sse tipo de a o 
ocorre uando se avalia ue é necessário consu stanciar 
um pro lema prioritário ou uma a o so re a con untura, 
ou uando s o tratadas novas uest es ue surgem no per
curso do ano. m momentos ortes de a o, a ecretaria usa 
um instrumento eletr nico c amado genda Pol tica, no 

ual veicula textos su s dios de leitura rápida e orienta es 
para os de ates nos estados. viamente, o grau de reali a

o desse processo varia de um rum para o outro.

o várias as pautas pol ticas prioritárias ue s o articula
das, muitas ve es, ao mesmo tempo. lgumas rece em 
maior ades o dos runs estaduais e outras, menos  em 
un o disso, algumas a es nacionalmente articuladas s o 
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mais ortes e se reali am em todos os estados, e outras, n o. 
Por exemplo  a c amada nacional para uma grande mo ili

a o contra a viol ncia por ocasi o do dia 8 de mar o de 
200 , marcada por um apita o ,28 teve ades o de todos os 
estados  á a mo ili a o em torno da re orma pol tica, tam

ém em 200 , contou com a participa o ativa apenas de 
alguns runs estaduais.

 ecretaria xecutiva á tra al ou tam ém com dois outros 
instrumentos eletr nicos de comunica o e mo ili a o  
o oletim rticulando letronicamente,2  antes semanal 
e agora com periodicidade esparsa, com tr s ou uatro 
páginas, e ainda contendo su s dios anexos in ormados 
na se o textos , na ual s o divulgados artigos de 
eministas, notas e cartas de movimentos sociais, e outros 

textos vinculados a um pro lema noticiado no oletim.  
outro instrumento eletr nico é o rticulando ssinaturas, 

ue possi ilita recol er assinaturas dos runs estaduais, 
grupos, movimentos ou de todas as mul eres ue ueiram, 
como mecanismo de consolida o de uma posi o da , 
de apoio  mo ili a o de outros movimentos sociais e de 
press o so re os poderes p licos. á ainda o rticulando 

ntre s, instrumento eletr nico utili ado pela oordena
o e/ou omit  Pol tico para a tomada de decis o so re 

algum ato da con untura. 0

uando á uma orte ades o dos runs estaduais ao 
en rentamento de um pro lema no plano nacional, a oor
dena o e/ou a ecretaria xecutiva orientam com indica
tivos de a es locais, ela ora o de pan etos e, uando 
poss vel, repassam algum recurso financeiro para os runs 
estaduais, para a ela ora o de ol etos, andeiras e outras 
necessidades de seus processos de mo ili a o. m un o 
desse modo de desenvolver a a o, existem di erentes pan

etos da  so re a mesma uest o no mesmo per odo, 
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assim como di erentes andeiras con eccionadas nos esta
dos, todas com a sigla  e com o padr o estético pr xi
mo ao ue marcou o ncontro acional, porém di erentes 
entre si. ssa diversidade de ormas de express o p lica é 
analisada positivamente por algumas coordenadoras como 
sendo algo ue corresponde ao ideário ue unda a . 1

uscaremos exemplificar como, em experi ncias concretas, 
se expressa esse modo de articular a a o pol tica carac
ter stica da  em lutas prioritárias como  a de esa das 
pol ticas p licas para mul eres, o en rentamento da vio
l ncia contra as mul eres, a de esa dos direitos das mul e
res na previd ncia social, a re orma do sistema pol tico e a 
articula o pela legali a o do a orto.  descri o eita a 
seguir demonstra alguns elementos comuns, mas tam ém 
di erentes procedimentos e  resultados. viamente ue as 
con uistas n o se devem apenas ao modo de organi ar a 
luta de um dado movimento  á atores con unturais inter
venientes ue avorecem ou dificultam os resultados de um 
processo. as como nosso o etivo é discutir a exist ncia, 
ou n o, de um método, a se necessário apresentar essas 
in orma es.

 

      

 I on er ncia de Pol ticas P licas para ul eres  P , 
convocada pelo overno ederal, oi em 200 .   se 
organi ou para atuar nesse processo, o ue implicou em 
con er ncias municipais e estaduais, nas uais oram toma
das decis es so re as pol ticas nessas es eras e elegeram 
representa o delegadas  para o n vel imediatamente 
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su se uente. ssa atua o oi organi ada em uma reuni o 
entre a coordena o da  e as coordena es de outras 
organi a es nacionais do movimento de mul eres.

 partir da ela ora o do á citado caderno de textos rticu
lando a uta eminista nas Pol ticas P licas, ue su sidiou 
o de ate dos runs estaduais de mul eres, a  divul
gou propostas de diretri es de pol ticas p licas de caráter 
nacional  e orienta es estratégicas so re a organi a o 
das con er ncias. e posse desse material, os runs esta
duais reali aram seus pr prios processos preparat rios, aos 

uais agregaram o de ate so re a situa o nos seus esta
dos, articularam se com outros movimentos e participaram 
ativamente das con er ncias municipais e estaduais.  ole
tim rticulando letronicamente, em várias edi es, ao longo 
do ano, circulou com in orma es so re o desenvolvimen
to dessa a o de incid ncia nos estados e na on er ncia 

acional.   atuou tam ém de orma decisiva na comis
s o organi adora nacional e na relatoria da on er ncia.

s principais uest es levantadas pela  e adensadas nos 
de ates estaduais inclu ram  a perspectiva de universalidade 
nas pol ticas p licas  uma vis o integrada de pol ticas para 
mul eres, ou se a, intersetorialidade e n o confinamento a 
um nico inistério, e o princ pio constitucional do stado 
laico. ntre as propostas gan as no plenário destacaram se 
o cap tulo so re ature a, Princ pios e iretri es da Pol tica 

acional de ul eres e a pr pria ideia de uma pol tica de 
stado. ssa era uma concep o ausente da proposta ini

cial e ue oi constru da, no processo, pela interven o dos 
movimentos e, especialmente, do pro eto da .  a er
tura desse cap tulo afirma ue uma pol tica nacional implica 
recon ecer ue a organi a o do stado inter ere na vida 
das mul eres determinando, reprodu indo ou sancionando 
padr es de desigualdade de g nero e ra a.
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 texto aprovado afirma a responsa ilidade do stado pela 
universalidade dos direitos e afirma g nero e ra a como 
componentes estruturais das rela es sociais e econ micas. 

s diretri es gerais, tam ém ausentes da proposta inicial, 
afirmam o recon ecimento da viol ncia em sua dimens o 
estrutural e ist rica  a responsa ilidade do stado na alte
ra o da divis o sexual do tra al o  o caráter redistri uti
vo e desconcentrador de renda ue deve marcar pol ticas 

ue e etivamente com atam a po re a entre as mul e
res. estaca se, no m ito da promo o da autonomia das 
mul eres, a indica o de revis o da legisla o ue criminali

a o a orto, uest o ue vem sendo en rentada pelo Plano 
acional de Pol tica para ul eres, ela orado pela ecreta

ria de Pol tica para ul eres em resposta  I P . 2

m 200 , por ocasi o na II P , essa estratégia oi reedi
tada. essa ve , os processos pol ticos gan aram maior com
plexidade, a a vista ue era necessário a er uma avalia o 
do I Plano acional de Pol tica para as ul eres resultante 
da I P . a avalia o da ecretaria xecutiva da , o 
resultado oi positivo. pesar de parte da comiss o organi

adora n o concordar, a perspectiva de organi a o da on
er ncia por parte do governo tomou por ase o n mero de 

mul eres nos munic pios, descon ecendo a maior ou menor 
presen a dos movimentos. pesar disso, a  e outros 
movimentos nacionais de mul eres conseguiram ter uma 
orte atua o con unta na on er ncia. demais, contrarian

do a posi o oficial do governo, oi aprovada a proposta do 
movimento, ue demarcou a o riga o de o governo enviar 
para o parlamento um pro eto de lei pela descriminali a o 
do a orto. am ém oram alterados e acrescidos eixos ao 
Plano acional de Pol ticas para ul eres, cu a perspectiva 
é de mudan as nas condi es de vida, a exemplo de tra a
l o e desenvolvimento.
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 en rentamento  viol ncia contra as mul eres é uma luta 
antiga do movimento eminista. a , ela tem um pro
cesso sistemático desde 200 . esse per odo, a ecretaria 

xecutiva organi ou um tra al o nacional de monitoramen
to das a es do stado rasileiro em com ate  viol ncia 
contra as mul eres. ários runs estaduais aderiram ao pro
cesso, ue teve in cio com um seminário nacional intitulado 

 desafio eminista de monitorar a cidadania das mul eres, 
no ual ficou esta elecido ue, para a , monitorar é 
um processo pol tico , como está em seus documentos

o vamos trans ormar os runs em centros de pes
uisas, com a ualifica o técnica ue oas pes uisas 

re uerem. ampouco vamos tratar as lideran as estadu
ais como auxiliares de coleta de dados para pes uisas 
de outras organi a es. omamos outro camin o, o de 
promover o de ate eminista so re a viol ncia, de orma 
sistemática e com método. sse de ate será in ormado, 
n o pela opini o pessoal de cada uma de n s, mas pela 
re ex o cr tica coletiva so re estudos ue outras pesso
as e organi a es reali am.

p s o seminário, a ecretaria xecutiva ormulou docu
mentos de orienta o para os processos nos estados e divul
gou textos de su s dio. s runs estaduais reali aram seus 
di erentes processos de monitoramento com de ates so re 
a viol ncia contra as mul eres, visitas aos servi os p licos, 
reuni es com inistério P lico e com as ecretarias de 

eguran a P lica dos governos estaduais, seminários de 
apro undamento da re ex o com a presen a de pes uisa
doras eministas etc. sse processo oi sistemati ado, nos 
estados, por uma das organi a es participantes do rum, 
e, em n vel nacional, á uma s ntese eita pela oordena o 
da . oram produ idos relat rios em 1  estados do rasil, 



P R C       re e i t rico

o ue demonstra uma grande ades o.  inten o inicial era 
sistemati ar o método de monitoramento e, unto com ele, 
pu licar todo o material, de modo a contri uir com a conti
nuidade dos processos nos runs estaduais. as isso n o 
se via ili ou em un o de outras prioridades e da uest o 
financeira.

ssa a o pol tica so re a viol ncia teve continuidade em 
200 , com ela ora o de um parecer ao pro eto de lei em 
tramita o no ongresso acional so re viol ncia domés
tica posteriormente aprovado e ue deu origem  c ama
da ei aria da Pen a , e com a participa o em de ates 
e audi ncias p licas so re o pro eto e, no ano seguinte, 
pela promo o do seminário nacional stratégias de utas 
e Pol tica ultural eminista ontra iol ncia, reali ado em 
parceria com s e n cleos acad micos, em 200 . inda 
em 200 , a  pu licou uma revista  com o tema Pela 
elimina o da viol ncia contra a mul er.  Porém, esse per
odo, apesar dessas reali a es e, como elas mesmas indi
cam, parece n o ter tido o mesmo grau de articula o entre 
as uest es nacionais e as a es dos runs estaduais de 
mul eres do per odo anterior.

m 200 , a oordena o acional da  conclama os 
runs estaduais a uma a o con unta contra a viol ncia 

por ocasi o do dia 8 de mar o, ia Internacional da ul er. 
lém do processo anterior de monitoramento pol tico, ser

viu de est mulo a essa investida o ato de ue, desde aneiro 
de 200 ,  o P   rum de ul eres de Pernam uco 
vin a reali ando uma a o p lica mensal, a ig lia pelo im 
da iol ncia contra as ul eres,  denunciando os ndices 
de assassinatos de mul eres na uele estado.  ades o dos 

runs estaduais nesse momento oi total, e a ig lia acio
nal oi reali ada em todos os estados 8 no dia 8 de mar o, 
precedida de muitas entrevistas e de ates nos meios de 



   eito de er e a er o i ento e ini ta

comunica o, pan etagens, seminários, processos de rei
vindica o e negocia o com os governos locais etc. esse 
mesmo ano, oi aprovada no ongresso acional a ei aria 
da Pen a so re a viol ncia contra as mul eres ue, entre 
outras coisas, a andonou a classifica o desse tipo de ato 
como crime de menor teor o ensivo  e agravou as poss
veis penas para os agressores.

p s a aprova o da ei aria da Pen a, os runs esta
duais seguiram em movimento pela di us o das novas or
mas legais e pela exig ncia de instala o dos mecanismos 
e e uipamentos p licos necessários  sua aplica o. Por 
ocasi o do dia 8 de mar o de 200 , a  conseguiu uma 
nova mo ili a o nacional, com mani esta es p licas em 
todos os estados, tendo como elemento central o apita o , 
ou se a, em um dado momento, todas/os as/os participantes 
da mani esta o passeata, ato, vig lia  apitavam ao mesmo 
tempo, como uma orma de den ncia da viol ncia contra 
a mul er. ssa ideia oi desenvolvida a partir de uma a o 
organi ada por um grupo popular de mul eres, idadania 

eminina, do airro rrego do uclides, em eci e,  ue se 
inspirou em a es semel antes do movimento de mul eres 
em alguns pa ses da mérica atina. a uela comunidade, 
as mul eres se organi aram para apitar uando se sentem 
amea adas ou veem outra so rendo algum tipo de viol ncia  
uma mul er apita em orte e as ue ouvem d o continuida
de até ue muitas mul eres no airro este am apitando ao 
mesmo tempo. ssa medida tem intimidado a es locais de 
viol ncia.  apita o  do idadania eminina gan ou noto
riedade p lica, com orte presen a em meios de comuni
ca o nacionais. 

ssa mo ili a o da  em mar o de 200  oi articula
da tam ém com outros movimentos sociais para além do 
movimento de mul eres. a ocasi o, vários movimentos 
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estavam mo ili ados contra a presen a do presidente nor
te americano eorge us  no rasil. essa circunst ncia e 
em un o da or a ue gan ou a luta das mul eres contra 
a viol ncia, oi poss vel articular a es comuns com vários 
movimentos na maioria dos estados.

 en rentamento da viol ncia contra as mul eres continua 
sendo uma prioridade mas, nos ltimos anos, a concep o 
dessa luta vem se ampliando.  , em parceria com duas 
organi a es eminista oletivo eila ini  e  orpo , 
reali ou um processo nacional de orma o so re viol n
cia, tendo como participantes o seu omit  Pol tico. esse 
processo, resgatou se a tra et ria de luta eminista so re 
a temática, discutiu se di erentes pontos de vista te rico
pol ticos de explica o so re o pro lema, apro undou se a 
compreens o so re a viol ncia contra as mul eres a partir 
da análise de di erentes contextos e reali ou se trocas de 
experi ncias entre os runs estaduais so re os diversos 
processos de luta e as ormas estéticas ue t m sido adota
das em cada local para express o p lica.

       

o rasil, ap s a onstitui o de 1 88, e por conta das pro
postas populares apresentadas pelos movimentos sociais 
na uele per odo de orte mo ili a o, a previd ncia social 
passou a ser um direito universal e a a er parte da pol tica 
p lica de seguridade social, ou se a, estar articulada  sa de 
e assist ncia social. o m ito da sa de, por press o social, 
com desta ue para o ovimento anitarista e com participa

o do ovimento eminista, criou se o   istema nico 
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de a de, ue tem como princ pios a e uidade, participa
o, descentrali a o e a universalidade. o m ito da assis

t ncia social, criou se a oas  ei rg nica da ssist ncia 
ocial, e agora está em constru o o uas  istema nico 

da ssist ncia ocial, como articula o dos mecanismos de 
gest o e execu o dessa pol tica. sse processo de garan
tia de direitos sociais ocorreu simultaneamente ao advento 
do neoli eralismo no mundo ue, no rasil, implicou, entre 
outras coisas, na redu o do taman o do stado e na n o 
priori a o de gastos na área social. ais recentemente, a 
con untura internacional tem sido marcada tam ém pelas 
negocia es na   rgani a o undial do omércio, 
com ortes amea as so re os servi os p licos.

omo resultado dessa situa o, passamos a ter uma pol tica 
de sa de ue agoni a com a crise do  e o financiamento 
p lico do setor privado, e uma pol tica de assist ncia social 

ue n o se e etiva como possi ilidade de redistri ui o de 
renda. m 1 8, o governo ernando enri ue ardoso 
reali ou a primeira re orma da previd ncia, no sentido de 
ade uá la  perspectiva neoli eral, alterar seu caráter uni
versal e trans ormá la em seguro, ou se a, s  t m direito a 

ene cios e aposentadorias a ueles ue contri u rem com 
a previd ncia. ma outra re orma, mantendo o mesmo sen
tido, ocorreu durante o primeiro governo ula.

esse processo, a oordena o acional da  teve uma 
orte atua o contrária  re orma da previd ncia, mo ili an

do um grupo de interlocu o eminista so re o tema, e pela 
organi a o de seminário na mara dos eputados, além 
de cartas p licas expressando posi o, press o so re os 
parlamentares etc. sta a o contou com uma aixa ades o 
dos runs estaduais de mul eres. Isso se deve, em parte, 

s dificuldades pr prias de articula o nacional com poucos 
recursos, mas tam ém por ser um tema novo no movimento 
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eminista, ue exigia uma oa compreens o dos direitos 
no campo do tra al o e da prote o social. pesar disso, a 
re orma incorporou uma das posi es undamentais de en
didas pela  a cria o da possi ilidade de inclus o de tra

al adores e tra al adoras in ormais na previd ncia social.

m 200 , o rasil come ou a discutir uma nova re orma da 
previd ncia.  presidente ula constituiu um rum espec
fico para ormula o da proposta para essa re orma, com
posto pelo overno ederal, empresários e representantes 
das centrais sindicais.  oordena o da  recolocou 
o pro lema para os runs estaduais e para outros movi
mentos de mul eres, e, dessa ve , contou com uma ade
s o em mais ampla.   lan ou o rum Itinerante e 
Paralelo so re Previd ncia ocial  ipps, em parceria com 
a   rticula o de rgani a es de ul eres egras 

rasileiras, enatrad  edera o acional de ra al a
doras omésticas,   arc a undial de ul eres, 

  ovimento de ul eres amponesas,   
ovimento de ul eres ra al adoras urais do ordes

te, I   ovimento Interestadual de ue radeiras de 
oco a a u e ampan a acional pela posentadoria das 
onas de asa.

sse rum é uma resposta  exclus o do movimento de 
mul eres como integrante do rum oficial , di  o docu
mento do ipps, ue continua  s mul eres pretendem 
com essa a o dar visi ilidade  sua explora o no mundo 
do tra al o e dar vo  a todos os segmentos de mul eres tra

al adoras in ormais, precari adas e exclu das da prote o 
previdenciária, para si e suas am lias .  ades o de outros 
movimentos de mul eres e dos runs estaduais da  
possi ilitou a reali a o de diversos momentos de mo ili

a o do rum Paralelo em vários estados e a divulga o 
de um pan eto com as propostas do movimento, além da 
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circula o de um a aixo assinado  nacional exigindo uma 
previd ncia social redistri utiva e universal, ue garanta os 
direitos das mul eres em ual uer tipo de tra al o  domés
tico n o remunerado, in ormal ou no mercado ormal.  ápi
ce da mo ili a o oi o acampamento nacional em ras lia, 
em outu ro de 200 ,  na rente da splanada dos inisté
rios, articulado a um intenso processo de argumenta o e 
negocia o reali ado pelo ipps no interior do rum oficial. 

 rum oficial n o c egou a uma proposta de consenso e, 
com isso, oi arrada a re orma da previd ncia. o ouve 
avan os, mas os movimentos de mul eres conseguiram evi
tar a perda de direitos á con uistados.  articula o dos 
vários movimentos de mul eres de endendo a previd ncia 
universal continua, mas ampliou se para a de esa da seguri
dade social como um todo  previd ncia, sa de e assist ncia 
social. 

    

 Plata orma Pol tica eminista, resultante da on er ncia 
acional de ul eres rasileiras ras lia, 2002 , organi ada 

pela  e outras articula es nacionais do movimento de 
mul eres, á colocava com n ase o pro lema da desigual
dade de poder entre omens e mul eres no sistema pol
tico rasileiro. o avia ainda, no entanto, uma proposta 

ue permitisse construir posi o e mo ili a o nacionais 
do movimento eminista em torno do pro lema. m 200 , 
a  participou, em con unto com outros movimentos 
sociais, s e setores da Igre a at lica, de um seminário 
cu o o etivo era discutir a democracia rasileira e uestionar 
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o atual modelo do sistema de representa o.  come ou a 
surgir a proposta de re orma do sistema pol tico.

 grupo articulado na uele seminário organi ou um con un
to de seminários nos estados e regi es do pa s, em 200 , 
para a er a cr tica ao sistema pol tico e ela orar propostas 
para uma mo ili a o nacional por re ormas na estrutura de 
poder pol tico. am ém oram organi ados vários de ates 
em momentos do rum ocial undial.   e  circular 
esse de ate através de seus ve culos de comunica o, con
clamando a participa o ativa. s runs estaduais de mul e
res tiveram participa o nesses seminários regionais com 
grau de ades o di erenciado, mas, apesar disso, um grande 
n mero de representantes dos runs esteve presente no 
seminário nacional, ue ec ou o processo de ela ora o, e 
atuou de orma con unta.  partir desse arto material ela

orado, oi constru da a Plata orma dos ovimentos ociais 
por uma e orma Pol tica mpla, emocrática e Participati
va, e consolidado um grupo nacional de movimentos sociais 
e s ue seguem coordenando a mo ili a o nacional de 
de esa dessa Plata orma.

 documento tem cinco eixos, em torno dos uais se ins
crevem as diversas propostas vindas dos seminários regio
nais e nacional  democracia direta, democracia participativa, 
democracia representativa, Poder udiciário e comunica o. 

m todos esses eixos, a  conseguiu colocar propostas 
relativas  gera o de condi es avoráveis  amplia o da 
participa o das mul eres nos espa os de poder. lém dis
so, todos os movimentos e organi a es atuantes na mo i
li a o da plata orma assumiram a uest o da situa o de 
poder das mul eres como um pro lema para a constru o 
da democracia e encamparam as propostas eministas   
nem todos com a mesma n ase no de ate p lico.
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m 200 , a mo ili a o por uma re orma pol tica conseguiu 
articular no ongresso acional a retomada desse de ate. 

oi constitu da uma rente Parlamentar pela e orma Pol
tica ue, pela primeira ve  no rasil, tem uma coordena o 
com participa o social, da ual a  a  parte. esse 
processo, a , em con unto com a arc a undial de 

ul eres, a ecretaria acional so re a ul er ra al a
dora da  e com apoio da ecretaria de ul eres do P  

 Partido dos ra al adores e da unda o riedric  ert, 
organi ou um seminário nacional para gerar um consenso 
entre o movimento eminista so re as propostas a de ender 
na mo ili a o em torno da plata orma de re orma pol tica. 

 n ase do movimento eminista é na articula o de um 
sistema integrado de participa o popular, ue inclua con
sel os, con er ncias e processos de participa o na ela

ora o do or amento p lico  na regulamenta o dos 
instrumentos de participa o direta, como ple iscitos, 
re erendos e pro etos de lei de iniciativa popular  na o ri
gatoriedade, para elei es legislativas, da apresenta o 
pelos partidos de listas ec adas com altern ncia de sexo 
na sua composi o  no controle social so re o udiciário e 
na democrati a o da comunica o, com desta ue para o 
controle so re concess es e para cria o de um sistema 
p lico de comunica o.

omo resultante desse processo, a  avalia ue conse
guiu pautar unto a outros movimentos sociais, ao Parlamen
to e  m dia alternativa a de esa das condi es de participa

o pol tica das mul eres. am ém oi poss vel apresentar  
sociedade a cr tica eminista ao sistema pol tico e contri uir 
para organi a o da plata orma para re orma do sistema 
pol tico, ue tem nitidamente uma perspectiva de trans or
ma o avorável s mul eres. 
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o ongresso acional, essa luta oi inicialmente derrota
da, pois o de ate ficou em torno de uma re orma pol tica 
m nima, composta apenas de uest es partidárias e eleito
rais. pesar disso, o processo está tendo continuidade com 
de ates nos estados, produ o de cartil as e v deos para 
educa o e mo ili a o em torno da proposta, constitui o 
de rentes parlamentares estaduais, de ates nos momentos 
de rum ocial undial etc.  movimento eminista tem 
colocado no interior da Plata orma a de esa da paridade 
entre omens e mul eres nos espa os de poder, mas muito 
está por ser eito para ue essa luta tome corpo no con unto 
do movimento de mul eres e se a assumida plenamente por 
outros movimentos sociais.

     

 a orto é uma uest o permanente para o movimento 
eminista. o longo destes anos, muitas a es oram desen

volvidas pela , pelos runs estaduais e por outras 
organi a es.  ede eminista de a de, ireitos exuais 
e ireitos eprodutivos istoricamente assumiu a lideran a 
de articula es nacionais em torno da uest o. m on e
r ncias acionais de a de, ue decidem a pol tica da área, 
á oram aprovadas resolu es avoráveis. m 2oo , as emi

nistas criaram uma articula o, reunindo diversas organi a
es e movimentos de mul eres, c amada ornadas rasi

leiras pelo orto egal e eguro, com o intuito de reali ar 
a es con untas em de esa do direito ao a orto. 

odos os runs estaduais de mul eres ligados   t m 
posi o avorável  legali a o do a orto.  mesmo ocorre 
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com todos os outros movimentos eministas ue atuam no 
plano nacional. odavia, istoricamente existem dificulda
des para esta elecer uma estratégia nica e suficientemen
te orte para impulsionar essa luta no rasil. 

om a decis o avorável  descriminali a o do a orto, 
aprovada na II on er ncia acional de Pol ticas para ul e
res, em 200 , a  participou de uma comiss o tripartite, 
criada pelo overno ederal, ue reuniu representantes dos 

inistérios, da sociedade civil e do Parlamento para ormu
lar uma proposta do xecutivo para o ongresso acional. 

 discuss o oi eita e a proposta ela orada de endia a des
criminali a o do a orto e o atendimento das mul eres no 

m ito do istema nico de a de.  governo, por meio da 
P   ecretaria special de Pol ticas para ul eres, enca

min ou a ela ora o ao ongresso acional, mas n o como 
um pro eto de lei do xecutivo, apenas como um documen
to propositivo da comiss o. ssa situa o permanece até 

o e, tendo como nica novidade o posicionamento p lico 
avorável do atual ministro da a de, 0 em ora n o se a uma 

posi o do governo com um todo. ecentemente, apesar da 
posi o contrária e mani esta do overno ederal, a descri
minali a o do a orto oi aprovada na II on er ncia acio
nal de Pol ticas para ul eres, com recomenda o de ue o 

overno ederal encamin e um pro eto do xecutivo para 
discuss o no ongresso acional.

esse per odo cresceram tam ém as a es undamentalis
tas de grupos c amados ro li e e seus adeptos no Poder 
P lico. conteceram vários casos de pris es de mul eres, 
amea as de processos etc.  mais grave oi o indiciamen
to de in meras mul eres ue tin am eito ual uer tipo de 
atendimento em uma cl nica no ato rosso do ul, ue oi 
acusada de reali a o de a ortos. ssa din mica tenta gerar 
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uma opini o p lica des avorável  legali a o e ue consi
dere crime a reali a o do a orto, em uais uer circunst n
cias, e até mesmo a de esa de mudan as na legisla o atual.

m 200 , a  empen ou seus es or os em uma nova 
estratégia  a constru o da rente acional contra a rimi
nali a o das ul eres e pela egali a o do orto. ssa 
rente, organi ada pelos movimentos eministas, conseguiu 

a ades o de vários outros movimentos sociais, de parlamen
tares, artistas, intelectuais e diversas outras pessoas ue 
t m incid ncia so re a opini o p lica. iversos lan amen
tos da rente aconteceram em vários estados, por meio de 
atos p licos, coletas de assinaturas, s o s, de ates etc., e 
a perspectiva é seguir impulsionando seu crescimento para 
alterar a correla o de or as na sociedade rasileira uan
do da oportunidade de um pro eto de lei ue legali e o a orto 
e permita ue as mul eres decidam autonomamente so re 
suas vidas e possam ser atendidas no servi o p lico de sa de.

F   

rticular esse con unto de pautas atuais, nacionalmente, 
segue sendo um desafio para a coordena o da . m di e
rentes momentos da con untura, umas gan am maior or a 

ue outras, n o apenas pela presen a, ou n o, de runs 
estaduais, mas tam ém pela pr pria a o do omit  Pol tico 

acional e de seus escassos recursos para construir unda
menta o e mo ili a o acerca de todas essas uest es. s 
dificuldades s o causadas tam ém pela extens o territorial 
do pa s, os poucos recursos financeiros e, ademais, as con
unturas adversas a propostas eministas.
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a reuni o do omit  Pol tico, em evereiro de 2008, em Ita
parica, na a ia, a  deli erou uma pol tica geral para a 
sua atua o no per odo 2008 2010. la tomou por ase a Pla
ta orma Pol tica eminista e o painel de propostas do  ncon
tro acional, reali ado em oi nia  no final de 200 . 

essa pol tica constam  análise do contexto pol tico latino
americano, pro eto pol tico e o etivos da , prioridades 
e metodologia de a o, e as rentes de luta para um per odo.

rentes de luta é o termo utili ado pela  para designar 
uma prioridade pol tica em um dado per odo. las t m a ver 
com a análise da situa o das mul eres nesta sociedade 
patriarcal, capitalista e racista, os principais pro lemas ue 
vivemos e tam ém com a tra et ria do movimento eminista 
no en rentamento a essas uest es.  ideia de luta está pre
sente para demonstrar o empen o do movimento para supe
ra o de um pro lema, uscando apro undar o seu con eci
mento so re ele, propor alternativas, mo ili ar as mul eres 
e a er press o so re os governos para alterar a situa o.

Para o per odo 2008 2010, as rentes de luta da  s o  
legali a o do a orto, fim da viol ncia contra as mul eres, 
re orma do sistema pol tico, pol ticas p licas para mul e
res, previd ncia e seguridade social, luta eminista antirra
cista, usti a socioam iental, contra a les o o ia e alternati
vas  glo ali a o. 1 

C   

 ai    e re ai  e doi ...

 ist rico da  e o detal amento do seu modo de orga
ni a o e a o pol tica, apresentados nas partes anteriores 
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desta sistemati a o nos permitiram vislum rar alguns ele
mentos comuns s várias experi ncias descritas. Isso indi
ca um processo de orma o de metodologia pr pria, visto 
a o teriori.  o parece ue ten a sido previamente esta

elecido como uma decis o consciente da oordena o ou 
do omit  Pol tico, e nem ue possa ser visto como uma 
proposi o á pronta e esta elecida. sta sistemati a o 
demonstra ue, ao longo da sua ist ria, por tomar deci
s es pol tico organi ativas aseadas nos mesmos princ pios 
eministas, a  construiu um eito de a er pol tica ue 
uscaremos resgatar sinteticamente a ui, a partir dos ele

mentos ue constitu ram essa a o.

lguns elementos e/ou princ pios eministas oram adota
dos desde o in cio da constru o da  e est o na ase de 
suas decis es so re seu modo de uncionamento e atua o, 

sen o ve amos

=   ideia de dar espa o para a vo  das mul eres, nas suas 
di erentes express es organi ativas  grupos populares, 

s, n cleos acad micos, mul eres n o vinculadas  
nen uma organi a o, mul eres organi adas em diversos 
movimentos sociais. Isso ocorre por meio de procedimen
tos ade uados para esse o etivo, ue v o desde est mulo 

 auto organi a o dos runs até roteiros de de ates de 
temas e sistemati a o de propostas a  ela oradas.

=  e or o  autonomia e auto organi a o das mul eres  
desde o in cio, essa premissa em asa o modo de a er 
articula o da , ue considera as di eren as e espe
cificidades das organi a es locais. Para o eminismo, 
autonomia n o significa voluntarismo ou individualismo, 
mas uma cr tica ao modo de organi a o centrali adora 
e ierar ui ada, e um re or o  capacidade de reali ar 
a o coletiva com a or a do movimento articulado.



   eito de er e a er o i ento e ini ta

= arantir a participa o da diversidade de mul eres orga
ni adas  negras, lés icas, ovens, da cidade e do campo... 

ssa é uma inten o mani esta, mas a presen a de orga
ni a es de mul eres na  ainda é ma oritariamente 
ur ana, e a re er ncia de organi a es ue a constituem 
n o é a de cada segmento de mul eres negras, lés icas 
etc. , e sim os runs estaduais. ntretanto, esses runs, 
por sua ve , congregam essa diversidade de organi a

es e movimentos ligados a situa es espec ficas das 
mul eres.  outra orma de estimular a participa o é o 
convite  presen a de organi a es nacionais do movi
mento de mul eres nas reuni es do omit  Pol tico, 
pois a  estimula e apoia a organi a o das diversas 
express es das mul eres como su eitos pol ticos e, por 
isso, se associa  articula o de mul eres negras, lés i
cas, tra al adoras rurais, domésticas, sindicalistas, entre 
outras.   tra al a tam ém aseada na ideia de ue 
existe uma experi ncia comum em ser mul er ue pode 
nos unificar em a es pol ticas e, por isso, usca pro
por pautas ue possam inter erir na situa o de vida da 
maioria das mul eres.

= nálise cr tica eminista dos pro lemas das mul eres. 
sse elemento está presente desde a escol a de priori

dades aseadas em análises da con untura econ mica e 
pol tica, passando pela constru o dos pro lemas e os 
argumentos necessários para os de ates, até a orma de 
atua o rente ao stado e  sociedade em torno da ue
le pro lema. ssa capacidade cr tica, todavia, parece n o 
ser t o comum no con unto da milit ncia da , mas 
algo ue é continuamente su sidiado por oordena o, 

ecretaria xecutiva e por eministas convidadas a con
tri uir, pro lemati ando alguns temas prioritários, tanto 
em n vel nacional, como nos estados.



P R C       re e i t rico

=  ades o s pautas pol ticas propostas pela , geran
do consenso na a o. ssa perspectiva a  com ue as 
decis es nacionais, em ora tomadas no omit  Pol tico, 
com representa o de todos os runs estaduais, ou na 

oordena o, com representa o das regi es, n o se am 
tomadas como o riga o de a er  pelos runs esta
duais e/ou grupos ue os comp em.  ades o é decidi
da nos de ates dos runs estaduais, ue esta elecem 
tam ém o grau de empen o ue será colocado na uela 
mo ili a o. Isso possi ilita uma participa o enga ada 
na constru o dos processos nacionais, mas tam ém 
causa dificuldades uando um tema ou pro lema pro
posto é novo e n o á de ates acumulados nos runs 
e organi a es locais, de modo ue este método pode 
tam ém a er com ue n o a a um orte enga amento 
nacional na uest o.

= ra al o permanente de mo ili a o e comunica o. 
 articula o pol tica eita pela  é aseada em pro

posi o e argumenta o so re pro lemas, tendo como 
mecanismo impulsionador os instrumentos de comuni
ca o, ma oritariamente eletr nicos, em un o dos par
cos recursos financeiros, mas, sempre ue poss vel, com 
pu lica es impressas.  comunica o da  tem um 
caráter de comunica o pol tica, movimentalista e esti
muladora da ades o e da diversidade de reali a o de 
ormas locais de a o. o mesmo tempo, é um espa o de 

di us o de argumentos e de ela ora es eministas com 
os su s dios ue p e em circula o.

= orma o pol tica eminista. s diversas entrevistas rea
li adas ressaltam a import ncia da cria o de espa os de 
orma o pol tica eminista, aseada no interc m io de 

experi ncias, na re ex o e análise te rica, e na ela ora o 
de estratégias para a o. ntretanto, n o o stante ten a 
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recém acontecido um processo de orma o nacional 
so re a viol ncia contra as mul eres em di erentes con
textos, isso ainda n o é uma constante na  e ainda 
n o á uma ormula o consolidada so re em ue con
sistiria uma pol tica interna de orma o.

   
    

 ideia de ades o aut noma s pautas pol ticas para gerar 
consenso na a o é um elemento orte da metodologia ue 
vem sendo constru da na tra et ria da . o longo da 

ist ria, oi sendo gerado um padr o de como desenvol
ver os processos pol ticos e, ao mesmo tempo, condu ir  
auto organi a o. sse padr o pode ser sistemati ado em 
alguns passos.

1. ormula o do pro lema e esta elecimento dele como 
prioridade para a a o pol tica da . Isso é eito no 

omit  Pol tico e/ou na oordena o, ainda ue, muitas 
ve es, por proposi o da ecretaria xecutiva.

2. undamenta o do pro lema a partir da análise cr tica 
e da constru o de posi es pol ticas, argumentos e 
estratégias para seu en rentamento. sse de ate é ei
to em reuni es, seminários e/ou com textos de su s dio 
ela orados por eministas da oordena o, dos grupos 
de tra al o, e/ou cola oradoras, integrantes de organi

a es eministas, ou ainda por parceiras do movimento 
de mul eres.

. onsulta nacional, se or o caso, ou circula o da genda 
Pol tica eminista. aterial com su s dios te rico pol ticos, 
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estratégias de a o nacional e orienta es para de ates 
e/ou a es p licas no plano local so re a uele pro le
ma. esse item inserem se tam ém outros materiais de 
orienta o, como as pu lica es impressas, a exemplo 
da revista espec fica para con er ncias rticulando a 

uta eminista nas Pol ticas P licas.

. rticulando ssinaturas circula nacionalmente uando é 
o caso de coleta de assinaturas para alguma proposi o. 
Isso ocorre ao mesmo tempo em ue os runs estaduais 
reali am a es pol ticas de articula o, comunica o ou 
mo ili a o nas capitais e principais cidades dos estados, 
variando em un o da situa o do movimento de mul e
res no estado. am ém pode ser o caso de o momento 
consistir em envio de mensagens de press o para o on
gresso acional ou algum rg o do Poder xecutivo, ou 
um a aixo assinado  em papel ue percorre todos os gru
pos e é usado nas a es de ruas para angariar ades es.

. es locais nacionalmente articuladas. ssa é uma 
modalidade de a o ue vem sendo eita ultimamente e 
consiste em esta elecer um dia nacional de mo ili a o 
em torno de uma causa, no ual s o reali ados di erentes 
tipos de mo ili a o e a es de divulga o pelos runs 
estaduais. esses momentos s o ela orados materiais 
de divulga o em cada local, ue consideram mais ou 
menos as orienta es nacionais  aixas, pan etos, an
deiras, s de m sica, alas para grava es ue circulam 
em carros de som etc. o exemplos disso as a es pela 
legali a o do a orto, a es pelo fim da viol ncia contra 
as mul eres, participa o no rito dos/as xclu dos/as 
com carta nacional so re as elei es, entre outras.

. o nacional articulada. onsiste em a es nacionais 
desenvolvidas a partir dos processos nacionais, ue 
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envolvem a oordena o da  e a participa o dos 
runs estaduais, variando de acordo com o grau de 

ades o dos runs uela luta ou processo pol tico. o 
exemplos a participa o da  nos processos , nas 

on er ncias de Pol ticas P licas, no processo de parti
cipa o social para ela ora o do PP   Plano Plurianual 
do overno ederal, a constru o do rum Itinerante e 
Paralelo da Previd ncia ocial, a mo ili a o em torno da 
Plata orma de e orma Pol tica, entre outras.

    

 orma de atuar ue vem sendo constru da deve se, pos
sivelmente, aos princ pios eministas de auto organi a o, 
de autonomia e ori ontalidade, ue esta elecem o modo 
de articula o, para dentro e para ora, como uma rela o 
entre su eitos pol ticos.  contradi o entre autonomia 
organi ativa e li erdade de a o pol tica, por um lado, e a 
necessidade de a es e decis es nacionalmente articuladas 
para en rentar a situa o de desigualdade em um pa s com 
as propor es geográficas do rasil, por outro, parece ser 
uma tens o produtiva no sentido de evitar o risco da cen
trali a o, mas, ao mesmo tempo, estimular a a o da  
como um movimento social nacional rente ao stado e  
sociedade rasileira, e, em especial, na rela o com outros 
movimentos sociais. sse método, associado  a o de 
outras organi a es nacionais do movimento de mul eres, 
tem possi ilitado colocar as mul eres na cena p lica nacio
nal a partir de suas pr prias ideias e a es.

s a es dos movimentos de mul eres e da  em 
particular t m se pautado por uma cr tica contundente ao 
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modo de estrutura o da sociedade rasileira, aseado no 
sistema patriarcal e capitalista. esde a ela ora o da Pla
ta orma Pol tica eminista, a  tra al a pela compreen
s o de ue as desigualdades de ra a, de classe e de g nero 
est o im ricadas na produ o de uma situa o de vida ue 
esta elece interdi es muito complexas  autonomia das 
mul eres, ue v o desde as dificuldades de alar em p li
co e de re etir so re as suas pr prias experi ncias até a 
possi ilidade de deslocamentos em sua pr pria cidade e de 
auto organi a o em um movimento social aut nomo. a  
por ue se torna undamental para a pr pria constru o do 
movimento eminista criar espa os pr prios nos uais n s, 
mul eres, ten amos possi ilidade de re etir, construir posi

es pol ticas, articular a es e esta elecer rela es com 
outros movimentos sociais na constru o de processos de 
trans orma o. 

 perspectiva organi ativa adotada pela , em ora 
apresente dificuldades em sua implementa o, pressu
p e alguns elementos  respeito  diversidade de su eitos e 
rela o entre eles, ades o por decis o pr pria, gera o de 
argumentos, en rentamento de con itos com assertividade 
e generosidade, consensos criados na a o, respeito aos 
diversos modos de a o e organi a o etc.

ssa orma de organi a o e de a o pol tica tem sido un
damental para a constru o da  como uma articula o 
nacional eminista com crescente poder de incid ncia so re 
as pol ticas p licas do stado rasileiro para a reali a o 
dos direitos das mul eres.  essa orma ue tem possi ilita
do   consolidar se como movimento social e tam ém 
incidir so re a sociedade como um todo.

 eminismo da  tem inovado nas uest es ue colo
ca para a sociedade rasileira, tanto do ponto de vista da 
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luta sim lica uanto das condi es materiais de exist ncia. 
xemplo disso é ter pautado a desprote o ao tra al o no 

de ate da re orma da Previd ncia, com ase em argumen
tos so re o tra al o doméstico n o remunerado reali ado 
pelas mul eres e na enorme presen a das mul eres no setor 
in ormal. o mesmo tempo em ue exige o direito  aposen
tadoria para mul eres ue n o est o no tra al o ormal, o 
movimento p e em uest o a legitima o social da divis o 
sexual do tra al o.

 experi ncia de organi ar a  como movimento social, 
eminista e antirracista, de caráter nacional, exige perma

nentemente coer ncia entre a inten o e o gesto, ou se a, 
entre os princ pios ue propaga e o método de organi a o 
e a o pol tica. ertamente isso nem sempre se reali a con
orme dese ado, como tentamos demonstrar, mas a inten

cionalidade de manter a firme a de princ pios e a exi ili
dade na a o cotidiana t m sido a orma de seguir a endo 
ecoar a vo  das mul eres como su eitos pol ticos na socie
dade rasileira. 



o mentos es isados

, nal a. istemati a o do monitoramento so re viol ncia 
contra a mul er. atal  rticula o de ul eres rasileiras, 200 . 

imeo.

ncontro acional da rticula o de ul eres rasileiras  rans ormar 
o undo pelo eminismo, I., 200 , oi nia    rticula o de 

ul eres rasileiras, 200 .

I , er nica e , oana. istemati a o so re o apita o 
eci e   orpo, 200 .

tio eletr nico da  .articulacaodemul eres.org. r

ideocon er ncia acional de ul eres rasileiras. istrito ederal, 2002.

essoas ntrevistadas

1. nal a ra  ei eira  coordenadora colegiada do oletivo eila 
ini  e secretária executiva colegiada da .

2. ra a C a  ase P , rum de ul eres da ma nia Paraense e 
coordenadora nacional da .

. a ira C ar e liveira  coordenadora colegiada do emea e 
coordenadora nacional da .

. ana San   educadora do  orpo Instituto eminista para a 
emocracia  na época, uma das integrantes da coordena o cole

giada do rum de ul eres de Pernam uco.

.  aria e nia vila  coordenadora geral do  orpo e rticulaci
n eminista arcosur.

. aria ia al  e  e liveira  un  oletivo eminista, 
ede de ul eres em rticula o da Para a e coordenadora nacio

nal da . tualmente, uma das integrantes da ecretaria xecuti
va acional.

.  ar a Ce ria  rum  oiano de ul eres de oiás  na época, inte
grante do omit  Pol tico da .

8.  eli a ran   cleo de ul eres de oraima e coordenadora 
nacional da .

. S ma S ma er  coordenadora da ede , integrante da 
, e coordenadora nacional da .

10. Silvia Cam r a  educadora do  orpo e secretária executiva 
colegiada da   época. tualmente na oordena o acional da 

.



   eito de er e a er o i ento e ini ta

  otas

1. sta sistemati a o oi ela orada em setem ro de 200 , como parte da prepa
ra o do ncontro da   rticulaci n eminista arcosur, com sua primeira 
vers o pu licada em  otidiano u er, ontevidéo, rugua , nov. 2008. Para 
esta pu lica o, oi atuali ada em de em ro de 200  e ul o de 2010.  

2. vila, aria et nia. eminismo e su eito pol tico. In  I , armen  I , 
aria et nia  I , er nica. ul er e ra al o. eci e  di es  

orpo, 200 .

. oletim do nam   ncontro acional da ,  a 10 de de em ro de 200 , 
oi nia  .

. stados, nesse caso, correspondem a unidades da edera o.

.  rticula o de ul eres rasileiras  ei ing  impulsionou a cria o da pr
pria  e tam ém de runs de mul eres em diversos estados. a época, a 

rticula o era composta pelos agrupamentos de mul eres espal ados em 2  
estados mais o istrito ederal  Pr rticula o de ul eres creanas umo 
a ei ing, rum de ntidades ut nomas de ul eres de lagoas, Pr rticu
la o de ul eres do ma onas umo a Pe uim, rticula o de ul eres do 

mapá, rum de ul eres de alvador, Pr rticula o de ul eres do ea
rá  Pe uim , rum de ul eres de ras lia, Pr rticula o de ul eres do 

sp rito anto, rticula o de ul eres de oiás para ei ing, Pr rticula o 
de ul eres do aran o umo a ei ing, rticula o de ul eres de inas 

 Pe uim, Pr rticula o de ul eres de ampo rande, Pr rticula o de 
ul eres do ato rosso, rticula o de ul eres do Pará, rum de ul e

res Parai anas umo a ei ing, rum de ul eres de Pernam uco, rum de 
ul eres do Piau , Pr rticula o de ul eres do Paraná umo a ei ing, rti

cula o de ul eres do io de aneiro  ei ing , Pr rticula o de ul eres 
do io rande do orte, rum de ul eres a c a umo a Pe uim, rum de 

ul eres de lorian polis, rum stadual de ul eres de ergipe, rum de 
ul eres de o Paulo para valia o da écada, rum de ul eres de ond

nia, rum de ul eres de oraima. 

. In orma es o tidas nas entrevistas de c uma c uma er e ilvia amur a.

. In orma es o tidas nas entrevistas de c uma c uma er e uacira ésar de 
liveira.

8. ntrevista de ilvia amur a. e er ncia  on er ncia acional de ul eres 
rasileiras, ras lia, 2002.

. ntrevista de uacira ésar de liveira e c uma c uma er.

10. ntrevista de aria et nia vila.



  P

11. ocumento preparat rio ao nam   ncontro acional da ,  a 10 de 
de em ro de 200 , oi nia  .

12. ntrevista de nal a ra o eixeira.

1 . Plata orma Pol tica eminista, on er ncia acional de ul eres rasileiras, ra
s lia/ , ul o de 2002.

1 . rticula es nacionais da comiss o organi adora da on er ncia acional de 
ul eres rasileiras  rticula o de ul eres rasileiras    rticula o 
acional de ul eres ra al adoras urais o e   ovimento de ul e

res amponesas  rticula o de s de ul eres egras rasileiras  ecreta
ria para ssuntos da ul er ra al adora da ontee  omiss o acional so re a 

ul er ra al adora da  o e ecretaria  ecretaria acional de ul eres 
do P  ede de ul eres no ádio  ede acional de Parteiras radicionais  

ede acional eminista de a de, ireitos exuais e ireitos eprodutivos  e 
  ni o rasileira de ul eres.

1 .  ntrevista de aria et nia vila.

1 . o re campo pol tico dos movimentos sociais ver  I , armen. Identida
de, s e campo pol tico dos movimentos sociais. eci e   orpo, 200 , 
mimeo.

1 . m Pouco da ossa ist ria. In  ocumento do ncontro acional da ,  a 
10 de de em ro de 200 . oi nia/ .

18. ntrevista de ilvia amur a.

1 . rum Itinerante e Paralelo so re a Previd ncia ocial, criado em 200  e articu
lado pelos seguintes movimentos  , ovimento de ul eres amponesas, 

ovimento Interestadual de ue radeiras de oco a a u, da edera o acio
nal de ra al adoras/es omésticas/os enatrad , do ovimento de ul eres 

ra al adoras urais do ordeste , da ampan a acional pela 
posentadoria das onas de asa, rticula o acional de ul eres egras e 
arc a undial de ul eres.  partir de 2008, a sigla IPP  passou a represen

tar o rum Itinerante das ul eres em e esa da eguridade ocial. este ano,  
integrou se tam ém a esse rum a rticula o de ul eres Pescadoras do eará.

20. ocumento do ncontro acional da ,  a 10 de de em ro de 200 , 
oi nia/ .

21.  Idem

22. arta de Princ pios do nam   ncontro acional da , de em ro de 200 .

2 . In orma o o tida na oficina com a oordena o acional, eci e, un o de 
200 .

2 . egistro de oficina com oordena o xecutiva acional da , eci e, 1  de 
un o de 200 .



2 . s in orma es ue comp em esta parte da sistemati a o oram o tidas em 
entrevistas com arta eiro, do rum de ul eres de alvador/  elita 

ran , do cleo de ul eres de oraima  ra a osta, do rum de ul eres 
da ma nia Paraense  nal a ra o, do rum stadual de ul eres do io 

rande do orte  aria ucia alu  opes de liveira, da ede de ul eres em 
rticula o da Para a  oana antos, do rum de ul eres de Pernam uco  
et  erreira, do rum earense de ul eres  e arta e ária, do rum oia

no de ul eres.

2 . ntrevista de uacira ésar de liveira.

2 . ntrevista de uacira ésar de liveira.

28. s mani estantes usavam o apito como uma orma de a er arul o, con unta
mente, como den ncia da viol ncia contra as mul eres e c amada de aten o do 
Poder P lico.

2 . ste oletim circulou de ul o de 2002 a un o de 200 , com mais de 1 0 edi es. 
oi um peri dico semanal de 2002 a 200  . .

0. eixou de circular com a cria o da lista articulandoentrenos , um espa o de 
divulga o de atividades dos agrupamentos estaduais e de circula o de in or
ma es do movimento de mul eres. odas as listas da  s o organi adas e 
mantidas pela ecretaria xecutiva acional. 

1. egistro da oficina com a oordena o acional, un o de 200 .

2. In orme da   ction id, 200 .

. nexo do oletim rticulando ntre s , no 11, de maio de 200 .

. ocas no undo no .

. In orma es o tidas no relat rio da  para unda o ord, de 200 .

. eia mais em  adernos de r tica eminista, ano I, n0 0, de  200 .  orpo, 
eci e.

. o re a a o do P  acerca da viol ncia, ver  I I, ureliano. ssas
sinatos de mul eres em Pernam uco. o Paulo  Pu lis er e Instituto Patricia 

alv o, 200 . u adernos de r tica eminista, ano I, n. 0, de  200 .  orpo, 
eci e.

8. er sistemati a o da ig lia acional de 200  ela orada por nal a ra o, 
da ecretaria xecutiva acional da . rticula o de ul eres rasileiras, 
200 . imeo.

. I , er nica  I , arla  e , oana. istemati a o de xpe
ri ncia  pita o ontra a iol ncia. eci e   orpo, 200 .

0. inistro da a de osé omes empor o,  rente do ministério entre 20 de 
aneiro de 200  e de em ro de 2010.

1.  Pol tica eral de atua o da  para o Per odo 2008 2010. , eci e, mar o 
de 2008.
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CARTA DE PRINCÍPIOS

Com o objetivo de orientar e aperfeiçoar 
permanentemente os modos de atuação, 
organização e funcionamento da AMB, a XIII 
Reunião Nacional do Comitê Político (fevereiro, 
2008) aprovou que fosse estabelecida esta Carta, 
com base nas proposições resultantes do ciclo de 
reuniões regionais realizadas no ano de 2003 
e nas propostas político-organizativas debatidas 
nos grupos de trabalho e apresentadas no painel 
final do Encontro Nacional da AMB de 2006 
(Goiânia-GO).

Comitê Político Nacional da AMB 
llha de Itaparica, Bahia, 2008.

Os Princípios contidos nesta Carta devem ser 
respeitados por todas as mulheres e organizações 
feministas que participam da Articulação 
de Mulheres Brasileiras, consolidando as 
diretrizes e compromissos que têm pautado 
a sua prática política desde a fundação.

,
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 » A AMB é uma organização política feminista, 
antirracista, não partidária, instituída em 
1994 para coordenar as ações dos movimentos 
de mulheres brasileiras com vistas à sua 
consolidação como sujeito político no processo 
da IV Conferência Mundial sobre a Mulher – 
Igualdade, Desenvolvimento e Paz (ONU, Beijing, 
1995). O Encontro Nacional de 1994 reuniu 
mais de 700 mulheres de todo o país, no Rio 
de Janeiro, e marcou o ápice desta que foi a 
primeira fase da AMB.

 » No período pós-Beijing, a AMB afirma-se no 
campo dos movimentos sociais como uma 
organização que articula e potencializa a 
luta feminista das mulheres brasileiras nos 
planos local, nacional, latino-americano e 
internacional.

 » A AMB estabeleceu e mantém compromisso 
com a luta antirracista, com o reconhecimento 
e fortalecimento do feminismo negro, o 
respeito à diversidade étnica e a luta contra o 
etnocentrismo, defendendo a autodeterminação 
dos povos.

 » A AMB posiciona-se como articulação feminista 
anticapitalista, por compreender que dentro 
deste sistema, especialmente em seu estágio 
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atual de mundialização do capital e hegemonia 
da sociedade de consumo, é impossível 
conquistas significativas na direção 
da igualdade e autonomia para todas as 
mulheres, uma vez que este sistema concentra 
riqueza, provoca crescente exclusão com 
aumento do empobrecimento e crises 
socioambientais.

 » Sendo uma organização antipatriarcal, a AMB 
defende a liberdade afetiva e sexual de todas 
as pessoas, contrapondo-se à norma patriarcal 
da heterossexualidade e à prática da lesbofobia. 

 » A AMB defende o direito à autodeterminação 
reprodutiva para as mulheres e o direito ao 
aborto. Condena a exploração e mercantilização 
de nosso corpo e sexualidade.

 » No mundo do trabalho, a AMB luta pela 
superação da divisão sexual do trabalho e pela 
proteção social universal a todas as mulheres. 
Atua para construção de uma outra economia, 
com divisão do trabalho justa e democrática, 
políticas redistributivas das riquezas produzidas e 
que garantam a autonomia econômica para todas 
as mulheres, no campo, na floresta e nas cidades.  
Almeja o trabalho livre da lógica de acumulação 
capitalista das riquezas, orientado para 
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a satisfação das necessidades de todas as pessoas 
e não para o lucro e a vantagem particular.

 » A AMB atua para democratização do sistema 
político e das formas de exercício do poder 
no Estado e na sociedade, e mantém-se 
comprometida em alterar a cultura política 
patriarcal e racista e na defesa da laicidade do 
Estado, desenvolvendo novas concepções e 
práticas de fazer política. 

 » A AMB combate todas as formas de violência e 
luta pelo fim da violência contra as mulheres, 
seja em espaços institucionais ou nas relações 
interpessoais. Mantém-se na defesa sem trégua 
da autonomia e liberdade para as mulheres.

 » No presente, a AMB define como seus objetivos 
permanentes: 

* Promover a auto-organização das mulheres e 
de seus movimentos como sujeitos políticos 
da luta contra a dominação, opressão e 
exploração das mulheres, e da luta por 
transformação social;

* Lutar pela democratização radical do Estado 
no Brasil e por Estados democráticos na 
América Latina, cujas políticas públicas, 
estando sob controle social da população 
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em todos os níveis de governo, efetivem 
igualdade de direitos e boas condições 
de vida para as mulheres, garantindo 
solidariedade e promovendo justiça social, 
econômica e ambiental, contrapondo-se 
à perspectiva neoliberal nos processos de 
desenvolvimento da economia capitalista 
na região; 

* Lutar pela democratização radical da vida 
social e dos sistemas políticos, construindo 
uma cultura política democrática no Brasil e 
nos outros países da América Latina, cujas 
práticas e relações sociais, nos espaços 
públicos e privados, garantam  e promovam 
um ambiente de liberdade para as mulheres 
para que possam ter uma vida com direito 
à participação política plena, direito à 
autonomia e vida sem violência.

 » São princípios organizativos da AMB:

* Unidade na diversidade, princípio 
concretizado no compromisso com a 
autonomia organizativa e política dos fóruns, 
redes e articulações estaduais que integram 
a AMB, e com o debate democrático das 
perspectivas teórico-políticas que orientam 
sua prática;
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* Democracia interna pautada numa 
institucionalidade não burocrática; relações 
e processos decisórios horizontais e 
participativos marcados pela produção de 
consensos na ação; tomada de decisão por 
consenso com base em ampla maioria (2/3) 
e respeito ao direito de minoria de modo 
a tornar sempre possível rever decisões 
majoritárias;

* Diálogo, articulação e livre adesão como 
método de organização das lutas feministas 
na AMB e nas lutas coletivas organizadas 
com outras redes e articulações do 
feminismo e do movimento de mulheres 
brasileiro e internacional.

* A AMB reúne, articula e é integrada por 
mulheres feministas que atuam, em seus 
diferentes espaços de participação, em 
nome próprio ou por meio da representação 
de organizações e movimentos feministas, 
setoriais de mulheres de movimentos 
sociais e/ou setoriais de mulheres de 
partidos políticos. 

* Toda ação e modo de funcionamento da 
AMB orienta-se pelo fortalecimento do 
movimento de mulheres e feminista. 
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Isto significa atuar de modo a garantir 
apoio à auto-organização das mulheres por 
todo o país, em especial o fortalecimento 
das instâncias estaduais do movimento de 
mulheres vinculadas à AMB, nos contextos 
de suas intervenções, locais e regionais.

* AMB orienta-se para o fortalecimento 
do campo democrático popular dos 
movimentos sociais, buscando de forma 
permanente estabelecer alianças e 
engajamento nas lutas sociais da América 
Latina, aprofundar os laços entre mulheres 
feministas de distintos movimentos sociais 
e fortalecer o caráter contra-hegemônico da 
luta feminista.

* Para afirmarem-se e serem reconhecidas 
como militantes da AMB, todas as mulheres 
e organizações que atuam em alguns dos 
espaços de participação e fóruns decisórios 
da AMB assinam esta Carta, mantêm-se 
comprometidas com o fortalecimento do 
modo de organização da AMB e contribuem 
efetivamente para a realização da sua 
Política Geral. 
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MODO DE FUNCIONAMENTO

No período de 2003 a 2008, várias participantes 
da AMB, integrantes do Comitê Nacional e das 
coordenações dos agrupamentos estaduais que 
fazem a AMB,  dedicaram parte de seu tempo 
a refletir e estabelecer os marcos comuns de 
funcionamento da AMB. O processo de discussões 
tomou por base duas Consultas Nacionais sobre o 
assunto, cujo objetivo foram: identificar  aspectos 
críticos do funcionamento da AMB; identificar 
os princípios que vimos adotando para nortear a 
atuação da AMB;  resgatar e sistematizar algumas 
informações e percepções sobre a AMB e sobre as 
instâncias estaduais do movimento que a constituem.

O modo de funcionamento aqui apresentando resulta 
deste processo e foi estabelecido ao final deste, pelo 
Comitê Político Nacional, em sua XIII reunião.

XIII Reunião do Comitê Político da AMB. 
Ilha de Itaparica, fevereiro de 2008.

z
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O Funcionamento da AMB organiza-se em espaços 
de participação e uma estrutura de decisão.

ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃO

Agrupamentos estaduais - Instâncias 
políticas estaduais do movimento de mulheres, 
organizados na forma de redes, núcleos, fóruns 
e/ou articulações, cuja composição varia por 
estado, sendo em geral integrados por militantes 
individuais e representantes de organizações 
e movimentos. Têm sua dinâmica própria de 
composição e funcionamento organizada de forma 
autônoma. No plano nacional, os agrupamentos 
estaduais são os sujeitos que constroem a 
AMB como seu instrumento de articulação.

Um agrupamento integra a AMB quando assina sua 
carta de princípios, confere presença e visibilidade 
à AMB no plano local e mantém atuação articulada 
nacionalmente por meio das frentes de lutas da AMB.

Encontro nacional - Espaço do debate estratégico, 
intercâmbio e articulação nacional que reúne 
colaboradoras, simpatizantes e militantes da AMB. 
Não tem periodicidade definida.
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Reunião regional - Atividade sem periodicidade 
fixa, que reúne as militantes dos agrupamentos 
estaduais de 3 ou 4 estados geograficamente 
próximos para intercâmbio, formação e/ou 
organização de ações coletivas.

Composição dos Regionais - Mantém-se a 
organização da AMB em oito (8) regionais, nos 
termos do que foi definido na IV Reunião Nacional 
do Comitê Político, realizada na cidade de Natal, 
no ano de 1999: 

 » Região Sul: formada por Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná; 

 » Região Sudeste: integrada por São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro; 

 » Região Centro-Oeste: integrada por Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Distrito Federal e Goiás;

 » Região Nordeste I: Bahia, Sergipe e Alagoas; 

 » Região Nordeste II: Pernambuco, Paraíba e Rio 
Grande do Norte; 

 » Região Nordeste III: Ceará, Piauí e Maranhão; 

 » Região Norte I: Roraima, Amazonas, Acre e 
Rondônia; 

 » Região Norte II: Amapá, Pará e Tocantins.
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Consulta nacional - Mecanismo de preparação 
das reuniões do Comitê Político Nacional, sempre 
que a pauta dos trabalhos exigir tomada de decisões 
estratégicas. A consulta nacional é realizada por 
meio de lista eletrônica do Comitê ou em reuniões 
presenciais, neste caso, por meio das plenárias 
estaduais da AMB.

ESTRUTURAS DE DECISÃO

Plenária estadual da AMB - Atividade estadual, 
sem periodicidade fixa, que reúne as integrantes 
dos agrupamentos estaduais de um mesmo estado 
para posicionar a AMB nos momentos de Consulta 
Nacional; indicar representantes para integrar 
o Comitê Político Nacional e/ou para tarefas de 
representação da AMB; articular e planejar ações 
locais da Política Geral da AMB.  
Neste espaço são definidas as representantes do 
estado no Comitê Político Nacional e responde-se a 
Consultas Nacionais, define-se a estratégia estadual 
de articulação nacional através da AMB, e define-se 
como será a presença e ações da AMB no estado.
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Comitê Político Nacional - Espaço nacional de 
tomada de decisões macropolíticas e estratégicas, 
no curto, médio e longo prazos, integrados por 81 
representantes dos agrupamentos estaduais (três 
por estado e três pelo DF), as três secretárias 
executivas, as coordenadoras executivas nacionais 
(sempre que não forem representantes de um 
dos estados) e, pelo menos, as representantes da 
AMB no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM) e Articulación Feminista Marcosur (AFM), 
quando não forem integrantes do Comitê.

O Comitê Político reúne-se uma vez ao ano e 
funciona de forma permanente por meio de lista 
eletrônica. Suas integrantes são indicadas na 
plenária estadual, preferencialmente dois meses 
antes da reunião nacional anual do Comitê, em 
resposta à carta convocatória dessa reunião.  Um 
informe escrito com indicação da lista de presentes 
é instrumento suficiente para formalizar esta 
representação junto à Secretaria Executiva nacional.

As representantes estaduais podem ser renovadas 
a qualquer momento que o estado decida, mas 
recomenda-se que os estados renovem suas 
representações no Comitê a cada dois ou três anos.

As reuniões do Comitê muitas vezes são precedidas 
de seminários, para os quais são convidadas 
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parceiras, colaboradoras e aliadas de outros 
movimentos de mulheres/feministas ou mistos 
e militantes da AMB que a representam em 
fóruns, redes, articulações e movimentos.

Coordenação Executiva Nacional (CEN) - esfera 
nacional de tomada de decisões executivas para 
realização das estratégias definidas pelo Comitê. 

A CEN é integrada por oito representantes 
regionais, indicadas em reuniões regionais 
da AMB, três secretárias executivas, eleitas 
pelo Comitê a partir de Consulta Nacional, e a 
representante da AMB no CNDM e na AFM;

As integrantes da coordenação são escolhidas 
preferencialmente, mas não obrigatoriamente, 
entre as representantes dos estados no Comitê e 
em reuniões regionais. Mudanças na composição 
da coordenação ficam a critério dos estados de 
um mesmo regional, dependendo de sua dinâmica 
e contexto, seguindo regra de rodízio periódico 
entre os estados que compõem a região;

Atribuições e responsabilidades: a coordenação da 
Política Geral da AMB, a articulação das integrantes 
do Comitê nos estados da região, o acompanhamento 
da atuação da secretaria executiva, a coordenação 
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das reuniões do Comitê Nacional e dos Encontros 
Nacionais da AMB. A CEN decide sobre 
representação da AMB em atividades pontuais, 
sobre projetos e estratégias de financiamento 
e sobre os termos das Consultas Nacionais. 

Reúne-se três a quatro vezes por ano, em geral 
antes de reuniões e encontros nacionais e, 
sempre que possível, em reunião específica.

Secretaria Executiva Nacional - Formada por três 
secretárias e um escritório. As secretárias são eleitas 
no Comitê Político Nacional para mandatos de três 
anos, renovável pelo mesmo período. De modo a 
garantir que o funcionamento da secretaria não 
sofra solução de continuidade, decide-se realizar a 
renovação de um mandato a cada ano.

I. Atribuições e responsabilidades:

i. Representar politicamente a AMB nos 
espaços designados pelo Comitê;

ii. Preparar e secretariar politicamente a 
realização dos encontros e reuniões das 
instâncias de decisão da AMB;

iii. Coordenar o escritório e articular a realização 
das rotinas de atividades;
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iv. Produzir atas, informes e sistematizações de 
Consultas Nacionais, ações coletivas, reuniões 
da Coordenação e do Comitê;

v. Assessorar ou garantir o assessoramento do 
movimento na realização das atividades da 
política geral da AMB, dos planos anuais de 
atividades e calendário anual de mobilizações.

II. Funções e atribuições do ESCRITÓRIO: 

i. Recepção e expedição (cartas, mensagens, 
publicações, gerenciamento das listas de 
discussão);

ii. Secretaria geral (arquivos administrativos, 
documentação do movimento, produção de 
informações sobre as frentes de lutas); 

iii. Tesouraria (pagamentos e recebimentos); 

iv. Gerência financeira do orçamento, prestação de 
contas e contabilidade;  

v. Secretaria de finanças (elaboração de projetos, 
contratos, orçamento); 

vi. Secretaria de comunicação (edição de boletins 
eletrônicos, site, revistas e outras publicações);

vii. Secretaria de produção (organização da logística 
e das viagens de participantes, organização de 
material de apoio às participantes).
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POLÍTICA GERAL DA AMB 2008-2010

d
A dinâmica política dos últimos anos e a trajetória 
recente de reorganização da ação dos movimentos 
sociais redobraram as exigências sobre o feminismo 
que, neste contexto, precisa atualizar e firmar sua 
pauta, ao mesmo tempo que persiste a necessidade 
de afirmar-se como sujeito político das lutas sociais. 

Compreendendo os desafios desta conjuntura, 
o painel de propostas do Encontro de Goiânia 
(Encontro Nacional da AMB, 2006), apontou para 
a ampliação da agenda política da AMB e para o 
aprimoramento dos instrumentos orientadores de 
sua prática política. Desta necessidade decorre a 
proposta de elaboração coletiva de uma política 
geral para AMB que explicite o sentido estratégico 
de sua atuação para todas que a integram.

A política geral 2008-2010 foi formulada com base 
nos resultados da consulta nacional do final de 2007, 
com duração de três meses, da qual participaram  
18 agrupamentos estaduais que integram a AMB. 
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A Política foi consolidada e aprovada por 
representantes de 25 estados presentes na Reunião 
Nacional do Comitê Político de Itaparica, 
em fevereiro de 2008.

No período, a organização da ação 
da AMB será estruturada em Frentes 
de luta, com Plano de atividades e 
Calendário de mobilizações anuais.

Os Planos de atividades são o conjunto de ações 
planejadas para o ano nas diferentes Frentes 
de Lutas e para além delas. Incluem ações de 
fortalecimento voltadas para a organização das 
mulheres, do movimento e da própria AMB. 
Os Planos são acordados anualmente no Comitê 
e apresentados como proposta às instâncias 
estaduais que fazem a AMB. O plano anual é 
realizado em todo o território nacional de forma 
participativa, criativa e descentralizada, na 
medida da adesão da militância à proposta.

O Calendário de mobilizações é o plano de 
mobilizações nacionais, descentralizadas 
e simultâneas, ao qual todas as militantes 
da AMB estão convocadas a participar. 
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PRIORIDADES DEFINIDAS PARA O PERÍODO 
2008-2010

 » Atuar na defesa e garantia dos direitos sexuais 
e direitos reprodutivos das mulheres e na 
mobilização pela legalização do aborto, com 
atendimento seguro e humanizado na rede 
pública de saúde;

 » Manter ação permanente pelo fim de todas as 
formas de violência contra as mulheres;

 » Fazer o enfrentamento permanente ao sistema 
do capital e à orientação neoliberal nas políticas 
públicas e de desenvolvimento;

 » Construir engajamento crescente da AMB nas 
lutas democráticas dos movimentos sociais 
latino-americanos;

 » Consolidar a posição antirracista e de rechaço ao 
etnocentrismo na luta feminista do movimento 
de mulheres;

 » Fortalecer as instâncias estaduais do movimento 
de mulheres que constituem a AMB;

 » Desenvolver um programa de formação política 
feminista para a AMB;
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 » Assegurar o funcionamento regular dos espaços 
de participação política na AMB e de suas 
instâncias executivas e de decisão;

 » Consolidar uma comunicação feminista 
politicamente posicionada e com largo alcance 
entre as mulheres, desenvolvendo a possibilidade 
de edição de um jornal.

METODOLOGIA DE AÇÃO

No período desta Política Geral, 
a AMB seguirá a seguinte estratégia:

Realizar ações orientadas ao Estado - incidência 
política sistemática sobre o Estado e seus governos, 
imprimindo uma agenda de disputa de propostas 
nos espaços de debate, formulação, decisão e 
controle social de políticas públicas, tanto as 
políticas sociais, como as políticas econômica e de 
desenvolvimento.

Realizar ações orientadas à sociedade - atuação 
sobre a cultura política, as instituições e relações 
sociais, de modo a fazer o enfrentamento da ideologia 
e das práticas de dominação, exploração, opressão.
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Ao concretizar esta estratégia deve-se buscar: 

 » Fazer enfrentamento ao sistema econômico 
capitalista, ao racismo, ao patriarcado;

 » Defender ideias e valores libertários 
e igualitários;

 » Defender a laicidade do Estado;

 » Atuar de modo a garantir apoio à 
auto-organização das mulheres por todo o país, 
em especial o fortalecimento das instâncias 
estaduais vinculadas à AMB nos contextos de 
suas intervenções, locais e regionais;

 » Atuar fortalecendo o campo democrático popular 
dos movimentos sociais por meio de alianças e 
crescente engajamento nas lutas sociais.

Para efetivação dessa estratégia, a AMB, 
na sua prática política, atuará mediante os 
tipos de ações que já vem adotando:

Mobilizações: para incidência política ou 
movimentação política, procuram atrair a adesão de 
grande número de militância. São exemplos: fóruns 
itinerantes, vigílias feministas, “apitaços”, abaixo-
assinados, atos públicos, passeatas, entre outros. 

Ações diretas: por meio de atos de grande impacto 
público que procuram dar visibilidade a uma causa. 
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São exemplos do que temos adotado: a grafitagem, 
as pichações, intervenção em espaços públicos 
(como jogos de futebol, grandes faixas e mensagens 
colocados em monumentos públicos).

Encontros: encontros gerais nacionais de grande 
porte; seminários realizados antes de reuniões 
nacionais do Comitê e encontros setoriais – reunindo 
grupos de militantes de uma mesma frente de 
lutas – e realizados no contexto das ações nacionais 
de incidência, com método que contribua para 
formação na ação e articulação da militância. Nos 
estados, essas atividades tomam a forma de reuniões, 
seminários, debates, intercâmbio, oficinas, cursos.

Publicações: dirigidas à militância feminista, 
com informação, argumentos e/ou orientações  
estratégicas para as lutas feministas priorizadas pela 
AMB, impressas e/ou publicadas no site, distribuídas 
em todo o território nacional e, sempre que possível, 
na América Latina, neste caso, por meio da AFM.

Esta metodologia se concretiza por diferentes 
formas: ações próprias, ou seja, da AMB e das 
instâncias estaduais que a constituem; ações em 
rede de longa duração com objetivos de médio 
e longo prazos e realizadas em aliança com 
outros movimentos sociais e/ou organizações 
feministas; ações pontuais em parceria, 
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realizadas com organismos governamentais 
e/ou do Estado, organismos de cooperação 
internacional e/ou ONGs do movimento.

A AMB deve garantir a concretização, no plano local, 
de sua política geral; realizar o calendário anual 
de mobilizações nacionais; aprimorar e consolidar 
sua política de presença no campo internacional 
por meio dos processos do Fórum Social Mundial, 
da Articulación Feminista Marcosur, do Comitê 
de Mulheres da Aliança Social Continental e em 
parceria com organizações de movimentos de 
mulheres de outros países latino-americanos.

FRENTES DE LUTA 2008-2010

Direito ao aborto 

Devemos construir um calendário de atividades 
a cada ano, em especial no ano de 2008 e 2009, 
para fazer frente à ofensiva fundamentalista 
e conservadora da Igreja Católica no Brasil 
durante a Campanha da Fraternidade 2008 e 
suas reverberações nos anos seguintes. Não 
responderemos à Campanha da Fraternidade (2008), 
mas estaremos preparadas a dar respostas críticas 
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sempre que perguntadas. Devemos avançar para 
um processo de formação política da militância na 
luta pelo direito ao aborto, ao estilo do processo 
de formação sobre violência que está em curso. 
A estética de nossa comunicação e ações deve ser 
alegre, bem humorada, com muita cor, para que 
possamos disputar o sentido de ser defensoras 
da vida, do prazer, da alegria. Atuaremos com 
prioridade na mobilização social pelo direito ao 
aborto e na defesa das mulheres.

Fim da violência 

A prioridade no triênio é concluir a formação em 
violência contra as mulheres, publicando material 
para desdobramento do processo de formação nos 
estados. A partir da sistematização do processo 
de formação dos intercâmbios e encontros de 
formação, esta frente de lutas deve ser repensada 
em sua estratégia. Ações previstas nos três anos: 
conclusão do primeiro ciclo da formação, publicação 
para multiplicação da formação, novos intercâmbios 
com países latinos, reunião do Grupo de Referência 
Lei Maria da Penha, ações em rede com a América 
Latina, inclusive nos processos do Fórum Social das 
Américas (FSA) e do Fórum Social Mundial (FSM). 
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Reforma do sistema político 

Esta frente de lutas deverá rearticular-se 
considerando o contexto eleitoral no Brasil, 
mantendo foco permanente nos problemas da atual 
institucionalidade do sistema político considerando 
a democracia representativa, direta e participativa, 
e ainda a democratização da comunicação. É preciso 
articular a luta na esfera municipal e nacional, 
dar densidade ao debate por dentro da AMB e 
promover a apropriação coletiva  dos conteúdos da 
Plataforma dos Movimentos Sociais. 

Políticas públicas 

Deverá manter-se articulada com vistas à 
implementação das decisões da II Conferência 
Nacional de Políticas para Mulheres (II CNPM) 
e rearticular-se ao final de 2009, com vistas à III 
CNPM. Até 2010, fazer um balanço nacional das 
Políticas Públicas, considerando a ‘era’ Lula, a 
exemplo do que foi feito no ano 2000, no processo 
Beijing + 5. Esta frente de lutas contempla a 
democratização das finanças públicas e nossa 
atuação nos mecanismos de políticas para mulheres 
(Conferências, Conselhos e órgãos executivos).
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Previdência e seguridade universais 

Deverá difundir o saber acumulado até o momento 
(considerando ações em 2003-2007) sobre a questão 
previdenciária e o trabalho das mulheres. Poderá 
ter dimensão internacional relevante, considerando 
o processo de desproteção social agravado pela 
globalização. As ações previstas são: ações em 
rede no contexto dos fóruns sociais e com a AFM e 
movimentos participantes do Fórum Itinerante das 
Mulheres em Defesa da Seguridade Social ( FIPPS), 
com fortalecimento da aliança das mulheres do 
campo e da cidade.

Luta antirracista e enfrentamento 
ao etnocentrismo

É uma prioridade na AMB, deve estar considerada 
em todas as frentes de lutas, mas dada a gravidade 
do problema deve estabelecer uma agenda própria. 
Ações no triênio: semana em Julho, oficinas 
regionais, seminário nacional com mulheres negras 
e índias; uma revista Bocas no mundo, ação 
em rede com os Diálogos contra o Racismo e ação 
de confronto antirracista na área de violência 
e segurança pública.
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Justiça socioambiental 

Pela via desta frente de lutas daremos espaço 
na AMB às lutas de resistência das mulheres aos 
grandes projetos de desenvolvimento contra os 
quais as mulheres têm se posicionado em vários 
estados brasileiros. É uma frente de luta estratégica 
no enfrentamento da política neoliberal do 
capitalismo globalizado, que incide diretamente 
na autodeterminação reprodutiva, liberdade sexual 
e autonomia econômica das mulheres.

Alternativas à globalização capitalista 

Nova frente de lutas definida no Comitê 2008, para 
dar visibilidade ao grande volume de atividades que 
já realizamos na arena internacional. 

Em estruturação.

Contra lesbofobia

Nova frente de lutas definida na Reunião 
Nacional do Comitê Político em 2010.

Em estruturação.
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Indicativos das iniciativas nas quais 
a AMB deve participar: 

 » Fórum Social Mundial

 » Fórum Social Hemisférico 

 » Fórum Pan-Amazônico 

 » Fórum Social Brasileiro

 » Fórum Social Nordestino

 » Fórum Social Potiguar

 » REBRIP - Rede Brasileira pela Integração dos Povos

 » FBO - Fórum Brasil do Orçamento

 » Plataforma dos Movimentos Sociais pela Reforma 
do Sistema Político 

 » Comitê de Mulheres da ASC - Aliança Social 
Continental 

 » AFM - Articulação Feminista Marcosur 

 » Jornadas Brasileiras pelo Aborto Legal e Seguro 

 » FNDH – Fórum Nacional de Entidades de Direitos 
Humanos

 » Diálogos contra o racismo

 » Diálogos feministas 

 » Assembleia Popular
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Veículos de comunicação (2008-2010)

 » AE - Articulando Eletronicamente (boletim 
eletrônico quinzenal), a ser editado via site;

 » AA - Articulando Assinaturas (veículo de 
mobilização de assinaturas por meio eletrônico);

 » Agenda Política (veículo eletrônico que convoca e 
subsidia as mobilizações);

 » Listas eletrônicas: articulandoentrenos (ampla), 
Comitê, Coordenação e por Frentes de Lutas;

 » Site (incluindo sessão restrita de acesso exclusivo 
do Comitê Nacional);

 » Blog Bocas no Mundo (irá ao ar em momentos 
de mobilização).

Linha editorial (2008-2010)

 » Bocas no Mundo: revista com artigos assinados, 
apresentando distintas perspectivas feministas 
sobre uma determinada questão associada a uma 
das Frentes de Lutas;

 » Articulando a Luta Feminista nas Políticas Públicas: 
revista de orientação para incidência política em 
conferências, ação na gestão pública, controle 
social de políticas públicas; 

 » Balanço Nacional de Políticas Públicas: brochura  
com dados e análises, construído coletivamente pelo 
movimento em parcerias com ONGs feministas;
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 » Caderno de Reflexão e Informação: livro de 
subsídio à formação política feminista, aborda 
distintos conteúdos.

Material de divulgação e contra-propaganda: 

Camisetas, faixas, bolsas, cartazes, broches, 
chapéus, lenços, bandeiras e estandartes, 
produzidos de forma descentralizada e garantindo 
diversidade e também identidade visual.

Identidade visual

Entre os elementos de identidade, estão o 
chapéu de malha e as cores verde, lilás e laranja, 
que foram se afirmando ao longo do tempo de 
existência da AMB. Optar por um chapéu de 
malha, que pode se amoldar a várias formas e 
com diferentes cores, é a maneira de expressar 
uma identidade que não se constrói a partir da 
padronização, mas pela ‘unidade na diversidade’.
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COMITÊ POLÍTCO NACIONAL 2008

Articulação de Mulheres do Acre Amine Santana e Nadir de Oliveira

Articulação de Mulheres do Amapá Kátia Cilene de Almeida

Articulação de Mulheres do Amazonas Maria do Socorro Prado e Maria 
do Socorro Papoula

Articulação de Mulheres Brasileiras/RJ Marta Lago, Rogéria Peixinho, Schuma Schumaher

Articulação de Mulheres 
Brasileiras – MG 

Manuela de Sousa Magalhães 

Articulação de Mulheres do 
Mato Grosso do Sul

Valéria Montsserrat

Articulação de Mulheres de São Paulo Josefina Gonçalves

Articulação de Mulheres Tocantinenses Bernadete Ferreira e Maria de Fátima Dourado 

Fórum Cearense de Mulheres Elizabeth Cruz e Neudenis Carvalho

Fórum Estadual de Mulheres do Piauí Eulilita de Souza Santos e Miramar Torres Reis Leal 

Fórum Estadual de Mulheres 
do Rio Grande do Norte

Jolúzia Batista e Maria Goretti Gomes 

Fórum Goiano de Mulheres Marta Cezária e Valkíria Fernandes de Carvalho

Fórum Popular de Mulheres do Paraná Dóris de Jesus 

Fórum de Mulheres do Distrito Federal Guacira César e Natália Mori

Fórum de Mulheres do Espírito Santo Ana Clemente de Paula e Ana Lúcia

Fórum de Mulheres de 
Lauro de Freitas (BA)

Maria Soleneide Rodrigues

Fórum de Mulheres de Salvador Marta Leiro e Sandra Muñoz 

Fórum de Mulheres de Pernambuco Betânia Serrano e Sueli Valongueiro

Fórum de Mulheres de Sergipe Márcia Vieira

Fórum de Mulheres de Mato Grosso Marilene de Jesus 

Fórum Municipal da Mulher 
de Porto Alegre

Maria de Lourdes de Oliveira 

Fórum de Mulheres da 
Amazônia Paraense

Maria das Graças Costa 

Núcleo de Mulheres de Roraima Andrea Vasconcelos  e Nelita Frank

Rede de Mulheres em 
Articulação da Paraíba

Maria Lúcia Lopes de Oliveira e Verônica Lourenço

Secretaria Executiva Nacional Analba Brazão, Carla Batista, Silvia Camurça
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